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PROJETO DE LEI 	01-00301/2013 

Dispõe sobre a obrigatoriedade do 
Município de São Paulo de divulgar os 
custos de veiculação de publicidade e 
propaganda por todos os órgãos da 
Administração Pública Direta e Indireta. 

Art. 10  - Os órgãos da administração pública direta, indireta e de qualquer dos 
poderes do município de São Paulo ficam obrigados a divulgar os custos e 
justificar a necessidade da veiculação de publicidade e propaganda 
institucional, inserida nos meios de comunicação. 

Parágrafo Único - Nos custos referidos no caput deste artigo serão incluídos os 
pagamentos referentes à criação, produção e demais despesas pertinentes à 
publicidade veiculada. 

Art. 2° - A divulgação dos gastos será veiculada na peça publicitária (mídia 
impressa e eletrônica) e no site da Prefeitura com a indicação do nome da 
empresa de publicidade contratada, CNPJ, valor do contrato e período de 
veiculação, com uma breve justificativa da necessidade da citada contratação. 

Art. 30  - Será vedado à municipalidade firmar contrato de publicidade seis 
meses antes do pleito eleitoral, em respeito aos princípios eleitorais e abuso do 
poder político. 

Art. 40  - As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta 
das dotações próprias do orçamento. 

Art. 5° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Vereador Ari Friedenbach 
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JUSTIFICATIVA 

A presente propositura legislativa tem como objetivo dar transparência aos 
gastos dos contratos de publicidade e propaganda firmados pela Prefeitura e 
impor limites no período que antecede o pleito eleitoral. 

Segundo o site Contas Abertas : "O Governo Federal gastou R$ 391 milhões 
com publicidade em 2012 

A União desembolsou R$ 391,5 milhões em publicidade institucional e de 
utilidade pública em 2012, ano de eleições municipais. O valor superou em 
11,3% o gasto em 2011, R$ 351,4 milhões. 

Em publicidade institucional, que tem como meta a divulgação de informações 
sobre atos, obras e programas de Órgãos e entidades governamentais, foram 
gastos R$ 159,4 milhões. Desse valor, 63% foram utilizados apenas pela 
Presidência da República. A unidade pagou R$ 100,3 milhões dos R$ 154 
milhões que haviam sido empenhados (reservados em orçamento para 
pagamento posterior). Entre as principais campanhas do órgão em 2012, está 
a divulgação da Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento 
Sustentável (Rio+20), que ocorreu no Rio de Janeiro, em junho do ano 
passado. 

Atrás da Presidência, a Pasta que mais gastou com publicidade institucional foi 
o Ministério do Turismo, cujos dispêndios chegaram a R$ 12,8 milhões. Em 
seguida, está o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, que pagou 
R$ 10 milhões neste tipo de propaganda. 

Já em publicidade de utilidade pública foram desembolsados pela União R$ 
231,2 milhões. Esse tipo de propaganda tem por objetivo informar, orientar, 
avisar, prevenir ou alertar a população para adotar certos tipos de 
comportamento que visem melhorar a qualidade de vida. 

O Fundo Nacional de Saúde (FNS) foi quem mais desembolsou com 
publicidade de utilidade pública. Foram pagos R$ 139,7 milhões pela Pasta. O 
fundo é o gestor financeiro dos recursos do Sistema Único de Saúde (SUS) e 
tem como missão contribuir para o fortalecimento da cidadania, a partir da 
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melhoria do financiamento das ações de saúde. 

  

Logo após o FNS, quem mais desembolsou recursos em publicidade de 
utilidade pública foi o Ministério do Esporte, que gastou R$ 26,3 milhões em 
2012, seguido pelo Ministério da Educação, que desembolsou R$ 16,4 milhões. 

Para a realização dos cálculos desta reportagem, foram utilizados os gastos 
com a publicidade de utilidade pública e insitucional. Entretanto, as despesas 
gerais com publicidade abarcam mais dois tipos: publicidade legal, para 
prescrição de leis, decretos, portarias, instruções, entre outros; e publicidade 
mercadológica, para divulgar informações sobre atos, obras e programas. 

Publicidade e eleição 

Os gastos com publicidade da União costumam aumentar em ano de eleição, 
mesmo quando o pleito é de âmbito municipal. No ano passado, foram 
investidos R$ 40 milhões a mais em publicidade de utilidade pública e 
institucional pelo governo federal, um aumento de 11,3% se comparado ao total 
desembolsado para o mesmo fim em 2011. 

Se considerados os gastos em 2010, ano de eleições federais e estaduais, 
também nota-se aumento. No ano de pleito, a União invetiu R$ 42 milhões a 
mais do que em 2009, quando foram desembolsados R$ 389 milhões. 
Percentualmente, o valor subiu 10,8%. 

Para o professor doutor em sociologia e pesquisador do Centro de Estudos de 
Opinião Pública da Unicamp, Valeriano Mendes Ferreira Costa, esses 
investimentos são normais, fazem parte da comunicação governamental e do 
ciclo eleitoral. 

"O ciclo eleitoral coincide com o ciclo governamental. Ao fim do governo, 
concluem-se obras, investimentos, e é importante ter essa comunicação. O 
governo é o único que faz propagandas sobre o que está sendo feito ou foi 
realizado", explica ele. 

Entretanto, segundo Costa, só a publicidade não é garantia de sucesso na hora 
de se eleger. Para ele, ela causa grande efeito na opinião pública, mas deve 
estar fundamentada na realidade. 

"Se você tem um governo muito ruim e achar que a publicidade vai encobrir, 
resolver, isso é ilusão. O contrário também. Se o governo for bom, mas 
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ninguém ficar sabendo, não adianta. A publicidade aproveita o máximo possível 
que o governo tem de bom, mas não faz milagre". 

Publicidade e Opinião Pública 

A presidente Dilma fechou o seu segundo ano de mandato com 62% de 
aprovação, segundo o insituto de pesquisa Datafolha. O percentual representa 
o melhor desempenho presidencial do período desde Fernando Collor. Apenas 
6% da população julga seu governo ruim. 

Para Valeriano Costa, as propagandas governamentais podem influenciar na 
aprovação de um governo. Porém, de acordo com o pesquisador, hoje em dia, 
a população criou certa independência tanto dos meios de comunicação de 
massa, como da comunicação governamental para se posicionar. 

"Existe uma tensão constante entre os meios de comunicação de massa e o 
governo. Então, a população precisa construir instrumentos intermediários, e, 
por meio deles, conseguir tirar fundamentos para análise e crítica. O que vem 
sendo feito, de certo modo, com as mídias sociais." 

Embora Valeriano considere a publicidade de utilidade pública necessária para 
a população saber como usar os serviços públicos, e a publicidade institucional 
essencial para o governo poder mostrar o que foi feito, o deputado do PSDB, 
Walter Feldman, está, em partes, em desacordo. 

Está tramitando na Câmara dos Deputados uma Proposta de Emenda à 
Constituição (PEC) 211/12, de sua autoria, que proíbe a publicidade 
institucional por órgãos públicos, com exceção da publicidade de utilidade 
pública. De acordo com o deputado, a publicidade institucional é controversa 
na forma como é utilizada, seja por conta do orçamento que lhe é destinado 
pelos governos, seja pela sua propagação. 

A maior parte das campanhas publicitárias oficiais destina-se ao 
esclarecimento da população - como a da vacinação infantil, a da terceira idade 
e a da prevenção à Aids - e à divulgação institucional, como a do programa 
Avança Brasil. O Ministério da Educação é o maior anunciante governamental, 
com despesas publicitárias em torno de 80 milhões de reais; em seguida vêm o 
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Banco do Brasil, com 51 milhões, e o Ministério da Justiça, com 47 milhões 
Todos os órgãos e empresas públicas dão preferência à TV para veicular suas 
campanhas, devido ao grande alcance dessa mídia em todo o país". 

Assim, dada a relevância dos gastos realizados nesse setor, a Bancada do 
PPS, cumprindo sua função de fiscalizador das ações do Executivo, e atenta 
aos gastos públicos, propõe a presente iniciativa. 
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PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0301/13 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.sp.00v.br/leoislacão,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Lei Federal n° 12.527, de 18 de novembro de 2011, que regula o acesso a 
informações previsto no inciso XXXIII do art. 5 0, no inciso II do § 2° do art. 216 da 
Constituição Federal; altera a Lei n°8.112, de 11 de dezembro de 1990; revoga a Lei 
n° 11.111, de 5 de maio de 2005, e dispositivos da Lei n° 8.159, de 8 de janeiro de 
1991; e dá outras providências; 

- Lei Federal n° 12.232, de 29 de abril de 2010, que dispõe sobre normas gerais para 
licitação e contratação pela administração pública de serviços de publicidade 
prestados por intermédio de agências de propaganda; 

-Lei Orgânica do Município de São Paulo, artigos 9°, inciso II, e 81; 

-Lei Municipal n° 11.318, de 21 de dezembro de 1992, que determina a 
obrigatoriedade de publicação, pelo Executivo, do cronograma físico-financeiro das 
obras contratadas pela Administração Direta e Indireta, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 11.946, de 4 de dezembro de 1995, que disciplina o acesso da 
população a informações, documentos, listagens, registros e processos administrativo. 

• 

	

	
ADIN n° 32.612.0/2. TJSP declarou a inconstitucionalidade dos artigos 2°, 3°,4°, 5°, 6° 
e 7°. DOM 01/05/1998 p. 43 c. 1; 

- Lei Municipal n° 13.135, de 6 de junho de 2001, que dispõe sobre o acesso a 
informação e acompanhamento de papeis e processos por particulares perante a 
Administração Pública, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.226, de 27 de novembro de 2001, que dispõe sobre a inclusão de 
dados relativos aos contratos de prestação de serviços na página eletrônica da 
Prefeitura do Município de São Paulo e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.284, que dispõe sobre o exercício da fiscalização dos órgãos e 
serviços públicos municipais por entidades da sociedade civil, e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n°13.381, de 25 de junho de 2002, que dispõe sobre a publicidade dos 
contratos firmados pelo Poder Público Municipal na rede de computadores internet; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.gov.br  
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-Lei Municipal n° 13.599, de 6 de junho de 2002,que dispõe sobre atos legais no 
âmbito do Município, via Internete dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.029, de 13 de julho de 2005, que dispõe sobre a proteção e 
defesa do usuário do serviço público do Município de São Paulo e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 15.410, de 11 de julho de 2011, que institui boas práticas e padrões 
de qualidade no atendimento a usuários de serviços públicos na cidade de São Paulo 
e dá outras providências 

- Decreto Municipal n° 50.514, de 20 de março de 2009,que dispõe sobre providências 
para assegurar a transparência no âmbito da Administração Municipal Direta e 
Indireta; 

- Ato n° 1156/11, da Câmara Municipal de São Paulo, que impleenta o Programa de 
Dados Abertos do Parlamento; 

- PL n° 0151/08,de autoria dos Vereadores Paulo Fiorillo e José Police Neto, que 
dispõe sobre o acesso público das informações sobre execução orçamentária que 
especifica; 

- PL n° 0399/09, de autoria do Vereador Celso Jatene, que estabelece diretrizes para a 
Política Municipal de Transparência da Administração Pública e do processo 
orçamentário, e dá outras providências; 

- PL n° 0226/11, de autoria do Vereador Tião Farias, que estabelece diretrizes a serem 
observadas para a publicação de dados e informações pela Prefeitura do Município de 
São Paulo em formato eletrônico, e dá outras providências; 

- PL n° 0301/11, de autoria do Vereador Floriano Pesaro e de outros Vereadores, que 
institui a Política Municipal de Dados Abertos a Acesso à Informação da Administração 
Pública direta e indireta,no Tribunal de Contas do Município e na Câmara Municipal de 
São Paulo, e dá outras providências; 

- PL n° 0226/12, de autoria do Vereador Aurélio Nomura, que dispõe sobre o 
cumprimento pela Administração Pública Direta e Indireta das normas referentes ao 
acesso público às informações, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras 
providências; 
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- PL n° 0482/12, de autoria do Vereador Oliveira, que dispõe sobre a destinação de 
80% (oitenta por cento) das verbas reservadas para gastos com publicidade para 
campanhas educativas de resgate da cidadania, e dá outras providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

A pesquisa legislativa constatou que, apesar de existir uma grande produção 
legislativa dispondo sobre transparência e acesso à informação, não há qualquer lei ou 
projeto de lei de mesma sessão legislativa com idêntico teor do projeto sob análise. 

Foi constatada a existência das Leis Municipais n° 13.226, de 27 de novembro de 
2001, que dispõe sobre a inclusão de dados relativos aos contratos de prestação de 
serviços na página eletrônica da Prefeitura do Município de São Paulo, e dá outras 
providências; e n° 13.381, de 25 de junho de 2002, que dispõe sobre a publicidade dos 
contratos firmados pelo Poder Público Municipal na rede de computadores - internet, 

Entretanto, como tais Leis Municipais não tratam do tema nos exatos termos do 
presente PL n° 0301/13, não restou configurada a hipótese disposta no artigo 212, 
inciso IV, do Regimento Interno desta Edilidade e, portanto, não estamos diante de 
situação que exija que a presente proposta retorne ao seu autor. 

Isso porque, nenhuma dessas Leis Municipais dispõem sobre a obrigatoriedade da 
divulgação da justificativa acerca da necessidade da veiculação publicitária e também 
não dispõem sobre a obrigatoriedade da divulgação dos gastos publicitários na própria 
peça publicitária (mas apenas no "site" da Prefeitura), como disciplina o presente PL n° 
0301/13, daí as suas diferenças. 

• 	
Sendo assim, à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 
conforme despacho do Sr. Presidente de fls. 06. 

São Paulo, 24 de maio de 2013. 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

4Mar ella Falbo Giacaglia 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 
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LEI N° 12.527, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2011. 

Mensagem de veto 

Vigência 

Regulamento 

Regula o acesso a informações previsto no inciso 
XXXIII do art. 52, no inciso II do § 3 2  do art. 37 e no § 
22  do art. 216 da Constituição Federal; altera a Lei n 2  
8.112, de 11 de dezembro de 1990; revoga a Lei n 2  
11.111, de 5 de maio de 2005, e dispositivos da Lei n2  
8.159, de 8 de janeiro de 1991; e dá outras 
providências. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1 2  Esta Lei dispõe sobre os procedimentos a serem observados pela União, Estados, Distrito 
Federal e Municípios, com o fim de garantir o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do art. 5 2,  no 
inciso II do § 3° do art. 37  e no § 2° do art. 216 da Constituição Federal.  

Parágrafo único. Subordinam-se ao regime desta Lei: 

I - os órgãos públicos integrantes da administração direta dos Poderes Executivo, Legislativo, incluindo 
as Cortes de Contas, e Judiciário e do Ministério Público; 

II - as autarquias, as fundações públicas, as empresas públicas, as sociedades de economia mista e 
demais entidades controladas direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios. 

Art. 22  Aplicam-se as disposições desta Lei, no que couber, às entidades privadas sem fins lucrativos 
que recebam, para realização de ações de interesse público, recursos públicos diretamente do orçamento ou 
mediante subvenções sociais, contrato de gestão, termo de parceria, convênios, acordo, ajustes ou outros 

lio instrumentos congêneres. 

Parágrafo único. A publicidade a que estão submetidas as entidades citadas no caput refere-se à 
parcela dos recursos públicos recebidos e à sua destinação, sem prejuízo das prestações de contas a que 
estejam legalmente obrigadas. 

Art. 32  Os procedimentos previstos nesta Lei destinam-se a assegurar o direito fundamental de acesso 
informação e devem ser executados em conformidade com os princípios básicos da administração pública 

e com as seguintes diretrizes: 

I - observância da publicidade como preceito geral e do sigilo como exceção; 

II - divulgação de informações de interesse público, independentemente de solicitações; 

III - utilização de meios de comunicação viabilizados pela tecnologia da informação; 

IV - fomento ao desenvolvimento da cultura de transparência na administração pública; 

V - desenvolvimento do controle social da administração pública. 

Art. 42  Para os efeitos desta Lei, considera-se: 
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I - informação: dados, processados ou não, que podem ser utilizados para produção LeíaletZ50.: o
.elle;J4ogueira 

conhecimento, contidos em qualquer meio, suporte ou formato; 

II - documento: unidade de registro de informações, qualquer que seja o suporte ou formato; 

III - informação sigilosa: aquela submetida temporariamente à restrição de acesso público em razão de 
sua imprescindibilidade para a segurança da sociedade e do Estado; 

IV - informação pessoal: aquela relacionada à pessoa natural identificada ou identificável; 

V - tratamento da informação: conjunto de ações referentes à produção, recepção, classificação, 
utilização, acesso, reprodução, transporte, transmissão, distribuição, arquivamento, armazenamento, 
eliminação, avaliação, destinação ou controle da informação; 

VI - disponibilidade: qualidade da informação que pode ser conhecida e utilizada por indivíduos, 
equipamentos ou sistemas autorizados; 

VII - autenticidade: qualidade da informação que tenha sido produzida, expedida, recebida ou 
modificada por determinado indivíduo, equipamento ou sistema; 

• destino; 
- integridade: qualidade da informação não modificada, inclusive quanto à origem, trânsito e 

IX - primariedade: qualidade da informação coletada na fonte, com o máximo de detalhamento 
possível, sem modificações. 

Art. 52  É dever do Estado garantir o direito de acesso à informação, que será franqueada, mediante 
procedimentos objetivos e ágeis, de forma transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão. 

CAPÍTULO II 

DO ACESSO A INFORMAÇÕES E DA SUA DIVULGAÇÃO 

Art. 62  Cabe aos órgãos e entidades do poder público, observadas as normas e procedimentos 
específicos aplicáveis, assegurar a: 

I - gestão transparente da informação, propiciando amplo acesso a ela e sua divulgação; 

11_ proteção da informação, garantindo-se sua disponibilidade, autenticidade e integridade; e 

III - proteção da informação sigilosa e da informação pessoal, observada a sua disponibilidade, 
autenticidade, integridade e eventual restrição de acesso. 

Art. 72  O acesso à informação de que trata esta Lei compreende, entre outros, os direitos de obter: 

I - orientação sobre os procedimentos para a consecução de acesso, bem como sobre o local onde 
poderá ser encontrada ou obtida a informação almejada; 

II - informação contida em registros ou documentos, produzidos ou acumulados por seus órgãos ou 
entidades, recolhidos ou não a arquivos públicos; 

III - informação produzida ou custodiada por pessoa física ou entidade privada decorrente de qualquer 
vínculo com seus órgãos ou entidades, mesmo que esse vínculo já tenha cessado; 

IV - informação primária, íntegra, autêntica e atualizada; 

V - informação sobre atividades exercidas pelos órgãos e entidades, inclusive as relativas à sua 
política, organização e serviços; 
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VII - informação relativa: 

a) à implementação, acompanhamento e resultados dos programas, projetos e ações dos órgãos e 
entidades públicas, bem como metas e indicadores propostos; 

b) ao resultado de inspeções, auditorias, prestações e tomadas de contas realizadas pelos órgãos de 
controle interno e externo, incluindo prestações de contas relativas a exercícios anteriores. 

§ 1 2  O acesso à informação previsto no caput não compreende as informações referentes a projetos 
de pesquisa e desenvolvimento científicos ou tecnológicos cujo sigilo seja imprescindível à segurança da 
sociedade e do Estado. 

§ 22  Quando não for autorizado acesso integral à informação por ser ela parcialmente sigilosa, é 
assegurado o acesso à parte não sigilosa por meio de certidão, extrato ou cópia com ocultação da parte sob 
sigilo. 

§ 32  O direito de acesso aos documentos ou às informações neles contidas utilizados como 
01) fundamento da tomada de decisão e do ato administrativo será assegurado com a edição do ato decisório 

respectivo. 

§ 42  A negativa de acesso às informações objeto de pedido formulado aos órgãos e entidades 
referidas no art. 1 2, quando não fundamentada, sujeitará o responsável a medidas disciplinares, nos termos 
do art. 32 desta Lei. 

§ 52  Informado do extravio da informação solicitada, poderá o interessado requerer à autoridade 
competente a imediata abertura de sindicância para apurar o desaparecimento da respectiva documentação. 

§ 62  Verificada a hipótese prevista no § 5 2  deste artigo, o responsável pela guarda da informação 
extraviada deverá, no prazo de 10 (dez) dias, justificar o fato e indicar testemunhas que comprovem sua 
alegação. 

Art. 82  É dever dos órgãos e entidades públicas promover, independentemente de requerimentos, a 
divulgação em local de fácil acesso, no âmbito de suas competências, de informações de interesse coletivo 
ou geral por eles produzidas ou custodiadas. 

§ 1 2  Na divulgação das informações a que se refere o caput, deverão constar, no mínimo: 

I - registro das competências e estrutura organizacional, endereços e telefones das respectivas 
unidades e horários de atendimento ao público; 

II - registros de quaisquer repasses ou transferências de recursos financeiros; 

III - registros das despesas; 

IV - informações concernentes a procedimentos licitatórios, inclusive os respectivos editais e 
resultados, bem como a todos os contratos celebrados; 

V - dados gerais para o acompanhamento de programas, ações, projetos e obras de órgãos e 
entidades; e 

VI - respostas a perguntas mais frequentes da sociedade. 

§ 22  Para cumprimento do disposto no caput, os órgãos e entidades públicas deverão utilizar todos os 
meios e instrumentos legítimos de que dispuserem, sendo obrigatória a divulgação em sítios oficiais da rede 
mundial de computadores (internet). 
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I - conter ferramenta de pesquisa de conteúdo que permita o acesso à informação de forma objetiva, 
transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão; 

II - possibilitar a gravação de relatórios em diversos formatos eletrônicos, inclusive abertos e não 
proprietários, tais como planilhas e texto, de modo a facilitar a análise das informações; 

III - possibilitar o acesso automatizado por sistemas externos em formatos abertos, estruturados e 
legíveis por máquina; 

IV - divulgar em detalhes os formatos utilizados para estruturação da informação; 

V - garantir a autenticidade e a integridade das informações disponíveis para acesso; 

VI - manter atualizadas as informações disponíveis para acesso; 

VII - indicar local e instruções que permitam ao interessado comunicar-se, por via eletrônica ou 
telefônica, com o órgão ou entidade detentora do sítio; e 

VIII - adotar as medidas necessárias para garantir a acessibilidade de conteúdo para pessoas com 
deficiência, nos termos do art. 17 da Lei n 2  10.098, de 19 de dezembro de 2000, e do art. 92  da Convenção 
sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, aprovada pelo Decreto Legislativo n 2  186, de 9 de julho de 
2008. 

§ 42  Os Municípios com população de até 10.000 (dez mil) habitantes ficam dispensados da 
divulgação obrigatória na internet a que se refere o § 2 2, mantida a obrigatoriedade de divulgação, em tempo 
real, de informações relativas à execução orçamentaria e financeira, nos critérios e prazos previstos no art. 
73-B da Lei Complementar n 2  101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal). 

Art. 92  O acesso a informações públicas será assegurado mediante: 

I - criação de serviço de informações ao cidadão, nos órgãos e entidades do poder público, em local 
com condições apropriadas para: 

a) atender e orientar o público quanto ao acesso a informações; 

• 	
b) informar sobre a tramitação de documentos nas suas respectivas unidades; 

c) protocolizar documentos e requerimentos de acesso a informações; e 

II - realização de audiências ou consultas públicas, incentivo à participação popular ou a outras formas 
de divulgação. 

CAPITULO III 

DO PROCEDIMENTO DE ACESSO À INFORMAÇÃO 

Seção I 

Do Pedido de Acesso 

Art. 10. Qualquer interessado poderá apresentar pedido de acesso a informações aos órgãos e 
entidades referidos no art. 1 2  desta Lei, por qualquer meio legítimo, devendo o pedido conter a identificação 
do requerente e a especificação da informação requerida. 

§ 1 2  Para o acesso a informações de interesse público, a identificação do requerente não pode conter 
exigências que inviabilizem a solicitação. 
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§ 32  São vedadas quaisquer exigências relativas aos motivos determinantes da solicitação de 
informações de interesse público. 

Art. 11. O órgão ou entidade pública deverá autorizar ou conceder o acesso imediato à informação 
disponível. 

§ 1 2  Não sendo possível conceder o acesso imediato, na forma disposta no caput, o órgão ou 
entidade que receber o pedido deverá, em prazo não superior a 20 (vinte) dias: 

I - comunicar a data, local e modo para se realizar a consulta, efetuar a reprodução ou obter a 
certidão; 

II - indicar as razões de fato ou de direito da recusa, total ou parcial, do acesso pretendido; ou 

III - comunicar que não possui a informação, indicar, se for do seu conhecimento, o órgão ou a 
entidade que a detém, ou, ainda, remeter o requerimento a esse órgão ou entidade, cientificando o 
interessado da remessa de seu pedido de informação. 

§ 22  O prazo referido no § 1 2  poderá ser prorrogado por mais 10 (dez) dias, mediante justificativa 
expressa, da qual será cientificado o requerente. 

§ 32  Sem prejuízo da segurança e da proteção das informações e do cumprimento da legislação 
aplicável, o órgão ou entidade poderá oferecer meios para que o próprio requerente possa pesquisar a 
informação de que necessitar. 

§ 42  Quando não for autorizado o acesso por se tratar de informação total ou parcialmente sigilosa, o 
requerente deverá ser informado sobre a possibilidade de recurso, prazos e condições para sua interposição, 
devendo, ainda, ser-lhe indicada a autoridade competente para sua apreciação. 

§ 52  A informação armazenada em formato digital será fornecida nesse formato, caso haja anuência 
do requerente. 

§ 62  Caso a informação solicitada esteja disponível ao público em formato impresso, eletrônico ou em 
qualquer outro meio de acesso universal, serão informados ao requerente, por escrito, o lugar e a forma pela 
qual se poderá consultar, obter ou reproduzir a referida informação, procedimento esse que desonerará o 
órgão ou entidade pública da obrigação de seu fornecimento direto, salvo se o requerente declarar não 
dispor de meios para realizar por si mesmo tais procedimentos. 

Art. 12. O serviço de busca e fornecimento da informação é gratuito, salvo nas hipóteses de 
reprodução de documentos pelo órgão ou entidade pública consultada, situação em que poderá ser cobrado 
exclusivamente o valor necessário ao ressarcimento do custo dos serviços e dos materiais utilizados. 

Parágrafo único. Estará isento de ressarcir os custos previstos no caput todo aquele cuja situação 
econômica não lhe permita fazê-lo sem prejuízo do sustento próprio ou da família, declarada nos termos da 
Lei n2  7.115, de 29 de agosto de 1983.  

Art. 13. Quando se tratar de acesso à informação contida em documento cuja manipulação possa 
prejudicar sua integridade, deverá ser oferecida a consulta de cópia, com certificação de que esta confere 
com o original. 

Parágrafo único. Na impossibilidade de obtenção de cópias, o interessado poderá solicitar que, a suas 
expensas e sob supervisão de servidor público, a reprodução seja feita por outro meio que não ponha em 
risco a conservação do documento original. 

Art. 14. É direito do requerente obter o inteiro teor de decisão de negativa de acesso, por certidão ou 
cópia. 
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Dos Recursos 

Art. 15. No caso de indeferimento de acesso a informações ou às razões da negativa do acesso, 
poderá o interessado interpor recurso contra a decisão no prazo de 10 (dez) dias a contar da sua ciência. 

Parágrafo único. O recurso será dirigido à autoridade hierarquicamente superior à que exarou a 
decisão impugnada, que deverá se manifestar no prazo de 5 (cinco) dias. 

Art. 16. Negado o acesso a informação pelos órgãos ou entidades do Poder Executivo Federal, o 
requerente poderá recorrer à Controladoria-Geral da União, que deliberará no prazo de 5 (cinco) dias se: 

I - o acesso à informação não classificada como sigilosa for negado; 

II - a decisão de negativa de acesso à informação total ou parcialmente classificada como sigilosa não 
indicar a autoridade classificadora ou a hierarquicamente superior a quem possa ser dirigido pedido de 
acesso ou desclassificação; 

III - os procedimentos de classificação de informação sigilosa estabelecidos nesta Lei não tiverem sido 
observados; e 

IV - estiverem sendo descumpridos prazos ou outros procedimentos previstos nesta Lei. 

§ 1 2  O recurso previsto neste artigo somente poderá ser dirigido à Controladoria-Geral da União 
depois de submetido à apreciação de pelo menos uma autoridade hierarquicamente superior àquela que 
exarou a decisão impugnada, que deliberará no prazo de 5 (cinco) dias. 

§ 22  Verificada a procedência das razões do recurso, a Controladoria-Geral da União determinará ao 
órgão ou entidade que adote as providências necessárias para dar cumprimento ao disposto nesta Lei. 

§ 32  Negado o acesso à informação pela Controladoria-Geral da União, poderá ser interposto recurso 
à Comissão Mista de Reavaliação de Informações, a que se refere o art. 35. 

Art. 17. No caso de indeferimento de pedido de desclassificação de informação protocolado em órgão 
da administração pública federal, poderá o requerente recorrer ao Ministro de Estado da área, sem prejuízo 
das competências da Comissão Mista de Reavaliação de Informações, previstas no art. 35, e do disposto no 
art. 16. 

• 	§ 1 2  O recurso previsto neste artigo somente poderá ser dirigido às autoridades mencionadas depois 
de submetido à apreciação de pelo menos uma autoridade hierarquicamente superior à autoridade que 
exarou a decisão impugnada e, no caso das Forças Armadas, ao respectivo Comando. 

§ 22  Indeferido o recurso previsto no caput que tenha como objeto a desclassificação de informação 
secreta ou ultrassecreta, caberá recurso à Comissão Mista de Reavaliação de Informações prevista no art. 
35. 

Art. 18. Os procedimentos de revisão de decisões denegatórias proferidas no recurso previsto no art. 
15 e de revisão de classificação de documentos sigilosos serão objeto de regulamentação própria dos 
Poderes Legislativo e Judiciário e do Ministério Público, em seus respectivos âmbitos, assegurado ao 
solicitante, em qualquer caso, o direito de ser informado sobre o andamento de seu pedido. 

Art. 19. (VETADO). 

§ 1 2  (VETADO). 

§ 22  Os órgãos do Poder Judiciário e do Ministério Público informarão ao Conselho Nacional de 
Justiça e ao Conselho Nacional do Ministério Público, respectivamente, as decisões que, em grau de 
recurso, negarem acesso a informações de interesse público. 

FP°ronlca. N' 
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CAPÍTULO IV 

DAS RESTRIÇÕES DE ACESSO À INFORMAÇÃO 

Seção I 

Disposições Gerais 

Art. 21. Não poderá ser negado acesso à informação necessária á tutela judicial ou administrativa de 
direitos fundamentais. 

Parágrafo único. As informações ou documentos que versem sobre condutas que impliquem violação 
dos direitos humanos praticada por agentes públicos ou a mando de autoridades públicas não poderão ser 
objeto de restrição de acesso. 

Art. 22. O disposto nesta Lei não exclui as demais hipóteses legais de sigilo e de segredo de justiça 
nem as hipóteses de segredo industrial decorrentes da exploração direta de atividade econômica pelo Estado 41, ou por pessoa física ou entidade privada que tenha qualquer vínculo com o poder público. 

Seção II 

Da Classificação da Informação quanto ao Grau e Prazos de Sigilo 

Art. 23. São consideradas imprescindíveis á segurança da sociedade ou do Estado e, portanto, 
passíveis de classificação as informações cuja divulgação ou acesso irrestrito possam: 

I - pôr em risco a defesa e a soberania nacionais ou a integridade do território nacional; 

II - prejudicar ou pôr em risco a condução de negociações ou as relações internacionais do País, ou as 
que tenham sido fornecidas em caráter sigiloso por outros Estados e organismos internacionais; 

III - pôr em risco a vida, a segurança ou a saúde da população; 

IV - oferecer elevado risco à estabilidade financeira, econômica ou monetária do País; 

• 	
V - prejudicar ou causar risco a planos ou operações estratégicos das Forças Armadas; 

VI - prejudicar ou causar risco a projetos de pesquisa e desenvolvimento científico ou tecnológico, 
assim como a sistemas, bens, instalações ou áreas de interesse estratégico nacional; 

VII - pôr em risco a segurança de instituições ou de altas autoridades nacionais ou estrangeiras e seus 
familiares; ou 

VIII - comprometer atividades de inteligência, bem como de investigação ou fiscalização em 
andamento, relacionadas com a prevenção ou repressão de infrações. 

Art. 24. A informação em poder dos órgãos e entidades públicas, observado o seu teor e em razão de 
sua imprescindibilidade à segurança da sociedade ou do Estado, poderá ser classificada como ultrassecreta, 
secreta ou reservada. 

§ 1 11  Os prazos máximos de restrição de acesso à informação, conforme a classificação prevista no 
caput, vigoram a partir da data de sua produção e são os seguintes: 

I - ultrassecreta: 25 (vinte e cinco) anos; 

II - secreta: 15 (quinze) anos; e 
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§ 22  As informações que puderem colocar em risco a segurança do Presidente e Vice-Presidente da 
República e respectivos cônjuges e filhos(as) serão classificadas como reservadas e ficarão sob sigilo até o 
término do mandato em exercício ou do último mandato, em caso de reeleição. 

§ 32  Alternativamente aos prazos previstos no § 1 2, poderá ser estabelecida como termo final de 
restrição de acesso a ocorrência de determinado evento, desde que este ocorra antes do transcurso do 
prazo máximo de classificação. 

§ 42  Transcorrido o prazo de classificação ou consumado o evento que defina o seu termo final, a 
informação tornar-se-á, automaticamente, de acesso público. 

§ 52  Para a classificação da informação em determinado grau de sigilo, deverá ser observado o 
interesse público da informação e utilizado o critério menos restritivo possível, considerados: 

I - a gravidade do risco ou dano à segurança da sociedade e do Estado; e 

II - o prazo máximo de restrição de acesso ou o evento que defina seu termo final. • 	Seção III 

Da Proteção e do Controle de Informações Sigilosas 

Art. 25. É dever do Estado controlar o acesso e a divulgação de informações sigilosas produzidas por 
seus órgãos e entidades, assegurando a sua proteção.  (Regulamento) 

§ 1 2  O acesso, a divulgação e o tratamento de informação classificada como sigilosa ficarão restritos a 
pessoas que tenham necessidade de conhecê-la e que sejam devidamente credenciadas na forma do 
regulamento, sem prejuízo das atribuições dos agentes públicos autorizados por lei. 

§ 22  O acesso à informação classificada como sigilosa cria a obrigação para aquele que a obteve de 
resguardar o sigilo. 

§ 32  Regulamento disporá sobre procedimentos e medidas a serem adotados para o tratamento de 
informação sigilosa, de modo a protegê-la contra perda, alteração indevida, acesso, transmissão e 
divulgação não autorizados. 

Art. 26. As autoridades públicas adotarão as providências necessárias para que o pessoal a elas 
• subordinado hierarquicamente conheça as normas e observe as medidas e procedimentos de segurança 

para tratamento de informações sigilosas. 

Parágrafo único. A pessoa física ou entidade privada que, em razão de qualquer vínculo com o poder 
público, executar atividades de tratamento de informações sigilosas adotará as providências necessárias 
para que seus empregados, prepostos ou representantes observem as medidas e procedimentos de 
segurança das informações resultantes da aplicação desta Lei. 

Seção IV 

Dos Procedimentos de Classificação, Reclassificação e Desclassificação 

Art. 27. A classificação do sigilo de informações no âmbito da administração pública federal é de 
competência:  (Regulamento)  

I - no grau de ultrassecreto, das seguintes autoridades: 

a) Presidente da República; 

b) Vice-Presidente da República; 

III - reservada: 5 (cinco) anos. 

http://www.planalto.gov.br/CCIVIL33/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12527.htm 	21/5/2013 



L12527 	 Page 9 of 15 

Folha 
Proc. N 

c) Ministros de Estado e autoridades com as mesmas prerrogativas; 	 ogni 
d) Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica; e 

	

	 Lívia Saio vz o Nogueira 
RF 11.274 

e) Chefes de Missões Diplomáticas e Consulares permanentes no exterior; 

II - no grau de secreto, das autoridades referidas no inciso 1, dos titulares de autarquias, fundações ou 
empresas públicas e sociedades de economia mista; e 

III - no grau de reservado, das autoridades referidas nos incisos I e II e das que exerçam funções de 
direção, comando ou chefia, nível DAS 101.5, ou superior, do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores, 
ou de hierarquia equivalente, de acordo com regulamentação específica de cada órgão ou entidade, 
observado o disposto nesta Lei. 

§ 1 2  A competência prevista nos incisos 1 e II, no que se refere à classificação como ultrassecreta e 
secreta, poderá ser delegada pela autoridade responsável a agente público, inclusive em missão no exterior, 
vedada a subdelegação. 

§ 22  A classificação de informação no grau de sigilo ultrassecreto pelas autoridades previstas nas 
alíneas "d" e "e" do inciso 1 deverá ser ratificada pelos respectivos Ministros de Estado, no prazo previsto em • regulamento. 

§ 32  A autoridade ou outro agente público que classificar informação como ultrassecreta deverá 
encaminhar a decisão de que trata o art. 28 à Comissão Mista de Reavaliação de Informações, a que se 
refere o art. 35, no prazo previsto em regulamento. 

Art. 28. A classificação de informação em qualquer grau de sigilo deverá ser formalizada em decisão 
que conterá, no mínimo, os seguintes elementos: 

I - assunto sobre o qual versa a informação; 

II - fundamento da classificação, observados os critérios estabelecidos no art. 24; 

III - indicação do prazo de sigilo, contado em anos, meses ou dias, ou do evento que defina o seu 
termo final, conforme limites previstos no art. 24; e 

IV - identificação da autoridade que a classificou. 

Parágrafo único. A decisão referida no caput será mantida no mesmo grau de sigilo da informação 41) classificada. 

Art. 29. A classificação das informações será reavaliada pela autoridade classificadora ou por 
autoridade hierarquicamente superior, mediante provocação ou de ofício, nos termos e prazos previstos em 
regulamento, com vistas à sua desclassificação ou à redução do prazo de sigilo, observado o disposto no art. 
24.  (Regulamento)  

§ 1 O regulamento a que se refere o caput deverá considerar as peculiaridades das informações 
produzidas no exterior por autoridades ou agentes públicos. 

§ 22  Na reavaliação a que se refere o caput, deverão ser examinadas a permanência dos motivos do 
sigilo e a possibilidade de danos decorrentes do acesso ou da divulgação cia informação. 

§ 32  Na hipótese de redução do prazo de sigilo da informação, o novo prazo de restrição manterá 
como termo inicial a data da sua produção. 

Art. 30. A autoridade máxima de cada órgão ou entidade publicará, anualmente, em sítio à disposição 
na internet e destinado à veiculação de dados e informações administrativas, nos termos de regulamento: 

I - rol das informações que tenham sido desclassificadas nos últimos 12 (doze) meses; 
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III - relatório estatístico contendo a quantidade de pedidos de informação recebidos, atendidos e 

indeferidos, bem como informações genéricas sobre os solicitantes. 

§ 1 2  Os órgãos e entidades deverão manter exemplar da publicação prevista no caput para consulta 
pública em suas sedes. 

§ 22  Os órgãos e entidades manterão extrato com a lista de informações classificadas, acompanhadas 
da data, do grau de sigilo e dos fundamentos da classificação. 

Seção V 

Das Informações Pessoais 

Art. 31. O tratamento das informações pessoais deve ser feito de forma transparente e com respeito à 
intimidade, vida privada, honra e imagem das pessoas, bem como às liberdades e garantias individuais. 

§ 1 2  As informações pessoais, a que se refere este artigo, relativas à intimidade, vida privada, honra e 
imagem: 

1 - terão seu acesso restrito, independentemente de classificação de sigilo e pelo prazo máximo de 100 
(cem) anos a contar da sua data de produção, a agentes públicos legalmente autorizados e à pessoa a que 
elas se referirem; e 

II - poderão ter autorizada sua divulgação ou acesso por terceiros diante de previsão legal ou 
consentimento expresso da pessoa a que elas se referirem. 

§ 22  Aquele que obtiver acesso às informações de que trata este artigo será responsabilizado por seu 
uso indevido. 

§ 32  O consentimento referido no inciso II do § 1 2  não será exigido quando as informações forem 
necessárias: 

I - à prevenção e diagnóstico médico, quando a pessoa estiver física ou legalmente incapaz, e para 
utilização única e exclusivamente para o tratamento médico; 

II - à realização de estatísticas e pesquisas científicas de evidente interesse público ou geral, previstos 
em lei, sendo vedada a identificação da pessoa a que as informações se referirem; 

III - ao cumprimento de ordem judicial; 

IV - à defesa de direitos humanos; ou 

V - à proteção do interesse público e geral preponderante. 

§ 42  A restrição de acesso à informação relativa à vida privada, honra e imagem de pessoa não 
poderá ser invocada com o intuito de prejudicar processo de apuração de irregularidades em que o titular das 
informações estiver envolvido, bem como em ações voltadas para a recuperação de fatos históricos de maior 
relevância. 

§ 52  Regulamento disporá sobre os procedimentos para tratamento de informação pessoal. 

CAPITULO V 

DAS RESPONSABILIDADES 

Art. 32. Constituem condutas ilícitas que ensejam responsabilidade do agente público ou militar: 
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II - utilizar indevidamente, bem como subtrair, destruir, inutilizar, desfigurar, alterar ou ocultar, total ou 
parcialmente, informação que se encontre sob sua guarda ou a que tenha acesso ou conhecimento em razão 
do exercício das atribuições de cargo, emprego ou função pública; 

III - agir com dolo ou má-fé na análise das solicitações de acesso à informação; 

IV - divulgar ou permitir a divulgação ou acessar ou permitir acesso indevido à informação sigilosa ou 
informação pessoal; 

V - impor sigilo à informação para obter proveito pessoal ou de terceiro, ou para fins de ocultação de 
ato ilegal cometido por si Cu por outrem; 

VI - ocultar da revisão de autoridade superior competente informação sigilosa para beneficiar a si ou a 
outrem, ou em prejuízo de terceiros; e 

VII - destruir ou subtrair, por qualquer meio, documentos concernentes a possíveis violações de 
direitos humanos por parte de agentes do Estado. 

1111 	§1 2  Atendido o princípio do contraditório, da ampla defesa e do devido processo legal, as condutas 
descritas no caput serão consideradas: 

I - para fins dos regulamentos disciplinares das Forças Armadas, transgressões militares médias ou 
graves, segundo os critérios neles estabelecidos, desde que não tipificadas em lei como crime ou 
contravenção penal; ou 

II - para fins do disposto na Lei n 2  8.112, de 11 de dezembro de 1990, e suas alterações, infrações 
administrativas, que deverão ser apenadas, no mínimo, com suspensão, segundo os critérios nela 
estabelecidos. 

§ 22  Pelas condutas descritas no caput, poderá o militar ou agente público responder, também, por 
improbidade administrativa, conforme o disposto nas Leis no 1.079, de 10 de abril de 1950, e 8.429, de 2 de 
junho de 1992.  

Art. 33. A pessoa física ou entidade privada que detiver informações em virtude de vínculo de 
qualquer natureza com o poder público e deixar de observar o disposto nesta Lei estará sujeita às seguintes 
sanções: 

I- advertência; 

11- multa; 

III - rescisão do vínculo com o poder público; 

IV - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a administração 
pública por prazo não superior a 2 (dois) anos; e 

V - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública, até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

§ 1 2  As sanções previstas nos incisos I, III e IV poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, 
assegurado o direito de defesa do interessado, no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias. 

§ 22  A reabilitação referida no inciso V será autorizada somente quando o interessado efetivar o 
ressarcimento ao órgão ou entidade dos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada 
com base no inciso IV. 

§ 32  A aplicação da sanção prevista no inciso V é de competência exclusiva da autoridade máxima do 
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Art. 34. Os órgãos e entidades públicas respondem diretamente pelos danos causados em 
decorrência da divulgação não autorizada ou utilização indevida de informações sigilosas ou informações 
pessoais, cabendo a apuração de responsabilidade funcional nos casos de dolo ou culpa, assegurado o 
respectivo direito de regresso. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se à pessoa física ou entidade privada que, em virtude 
de vínculo de qualquer natureza com órgãos ou entidades, tenha acesso a informação sigilosa ou pessoal e 
a submeta a tratamento indevido. 

CAPITULO VI 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 35. (VETADO). 

§ 1 2  É instituída a Comissão Mista de Reavaliação de Informações, que decidirá, no âmbito da 
administração pública federal, sobre o tratamento e a classificação de informações sigilosas e terá • competência para: 

I - requisitar da autoridade que classificar informação como ultrassecreta e secreta esclarecimento ou 
conteúdo, parcial ou integral da informação; 

II - rever a classificação de informações ultrassecretas ou secretas, de ofício ou mediante provocação 
de pessoa interessada, observado o disposto no art. 7 2  e demais dispositivos desta Lei; e 

III - prorrogar o prazo de sigilo de informação classificada como ultrassecreta, sempre por prazo 
determinado, enquanto o seu acesso ou divulgação puder ocasionar ameaça externa à soberania nacional 
ou à integridade do território nacional ou grave risco as relações internacionais do País, observado o prazo 
previsto no § 1 2  do art. 24. 

§ 2 O prazo referido no inciso III é limitado a uma única renovação. 

§ 32  A revisão de ofício a que se refere o inciso II do § 1 2  deverá ocorrer, no máximo, a cada 4 
(quatro) anos, após a reavaliação prevista no art. 39, quando se tratar de documentos ultrassecretos ou 
secretos. 

410 	
§ 42  A não deliberação sobre a revisão pela Comissão Mista de Reavaliação de Informações nos 

prazos previstos no § 32  implicará a desclassificação automática das informações. 

§ 52  Regulamento disporá sobre a composição, organização e funcionamento da Comissão Mista de 
Reavaliação de Informações, observado o mandato de 2 (dois) anos para seus integrantes e demais 
disposições desta Lei. (Regulamento)  

Art. 36. O tratamento de informação sigilosa resultante de tratados, acordos ou atos internacionais 
atenderá às normas e recomendações constantes desses instrumentos. 

Art. 37. É instituído, no âmbito do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República, o 
Núcleo de Segurança e Credenciamento (NSC), que tem por objetivos:  (Regulamento)  

I - promover e propor a regulamentação do credenciamento de segurança de pessoas físicas, 
empresas, órgãos e entidades para tratamento de informações sigilosas; e 

II - garantir a segurança de informações sigilosas, inclusive aquelas provenientes de países ou 
organizações internacionais com os quais a República Federativa do Brasil tenha firmado tratado, acordo, 
contrato ou qualquer outro ato internacional, sem prejuízo das atribuições do Ministério das Relações 
Exteriores e dos demais órgãos competentes. 
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Art. 38. Aplica-se, no que couber, a Lei n 2  9.507, de 12 de novembro de 1997, em relação à 
informação de pessoa, física ou jurídica, constante de registro ou banco de dados de entidades 
governamentais ou de caráter público. 

Art. 39. Os órgãos e entidades públicas deverão proceder à reavaliação das informações classificadas 
como ultrassecretas e secretas no prazo máximo de 2 (dois) anos, contado do termo inicial de vigência desta 
Lei. 

§ 1 2  A restrição de acesso a informações, em razão da reavaliação prevista no caput, deverá 
observar os prazos e condições previstos nesta Lei. 

§ 22  No âmbito da administração pública federal, a reavaliação prevista no caput poderá ser revista, a 
qualquer tempo, pela Comissão Mista de Reavaliação de Informações, observados os termos desta Lei. 

§ 32  Enquanto não transcorrido o prazo de reavaliação previsto no caput, será mantida a classificação 
da informação nos termos da legislação precedente. 

§ 42  As informações classificadas como secretas e ultrassecretas não reavaliadas no prazo previsto 

fb no caput serão consideradas, automaticamente, de acesso público. 

Art. 40. No prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da vigência desta Lei, o dirigente máximo de cada 
Órgão ou entidade da administração pública federal direta e indireta designará autoridade que lhe seja 
diretamente subordinada para, no âmbito do respectivo órgão ou entidade, exercer as seguintes atribuições: 

I - assegurar o cumprimento das normas relativas ao acesso a informação, de forma eficiente e 
adequada aos objetivos desta Lei; 

II - monitorar a implementação do disposto nesta Lei e apresentar relatórios periódicos sobre o seu 
cumprimento; 

III - recomendar as medidas indispensáveis à implementação e ao aperfeiçoamento das normas e 
procedimentos necessários ao correto cumprimento do disposto nesta Lei; e 

IV - orientar as respectivas unidades no que se refere ao cumprimento do disposto nesta Lei e seus 
regulamentos. 

Art. 41. O Poder Executivo Federal designará órgão da administração pública federal responsável: 

I - pela promoção de campanha de abrangência nacional de fomento à cultura da transparência na 
administração pública e conscientização do direito fundamental de acesso à informação; 

II - pelo treinamento de agentes públicos no que se refere ao desenvolvimento de práticas 
relacionadas à transparência na administração pública; 

III - pelo monitoramento da aplicação da lei no âmbito da administração pública federal, concentrando 
e consolidando a publicação de informações estatísticas relacionadas no art. 30; 

IV - pelo encaminhamento ao Congresso Nacional de relatório anual com informações atinentes 
implementação desta Lei. 

Art. 42. O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Lei no prazo de 180 (cento e oitenta) dias 
a contar da data de sua publicação. 

Art. 43. O inciso VI do art. 116 da Lei n2  8.112, de 11 de dezembro de 1990, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art. 116. 	  
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Art. 44. O Capítulo IV do Título IV da Lei n 2  8.112, de 1990, passa a vigorar acrescido do seguinte art. 
126-A: 

"Art. 126-A. Nenhum servidor poderá ser responsabilizado civil, penal ou 
administrativamente por dar ciência à autoridade superior ou, quando houver 
suspeita de envolvimento desta, a outra autoridade competente para apuração de 
informação concernente à prática de crimes ou improbidade de que tenha 
conhecimento, ainda que em decorrência do exercício de cargo, emprego ou 
função pública." 

Art. 45. Cabe aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, em legislação própria, obedecidas as 
normas gerais estabelecidas nesta Lei, definir regras específicas, especialmente quanto ao disposto no art. 

• 92  e na Seção II do Capítulo III. 

Art. 46. Revogam-se: 

I - a Lei n2  11.111, de 5 de maio de 2005; e 

II - os arts. 22 a 24 da Lei n 2  8.159, de 8 de janeiro de 1991. 

Art. 47. Esta Lei entra em vigor 180 (cento e oitenta) dias após a data de sua publicação. 

Brasília, 18 de novembro de 2011; 190 2  da Independência e 1232  da República. 
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Presidência da República 
Casa Civii 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

• 
LEI N°12.232. DE 29 DE ABRIL DE 2010. 

Mensagem de veto 

Dispõe sobre as normas gerais para licitação e 
contratação pela administração pública de serviços de 
publicidade prestados por intermédio de agências de 
propaganda e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1 2  Esta Lei estabelece normas gerais sobre licitações e contratações pela administração pública 
de serviços de publicidade prestados necessariamente por intermédio de agências de propaganda, no âmbito 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

§ 1 2  Subordinam-se ao disposto nesta Lei os órgãos do Poder Executivo, Legislativo e Judiciário, as 
pessoas da administração indireta e todas as entidades controladas direta ou indiretamente pelos entes 
referidos no caput deste artigo. 

§ 22  As Leis n22  4.680. de 18 de iunho de 1965  e 8.666 de 21 de junho de 1993  serão aplicadas aos 
procedimentos licitatórios e aos contratos regidos por esta Lei, de forma complementar. 

Art. 22  Para fins desta Lei, considera-se serviços de publicidade o conjunto de atividades realizadas 
integradamente que tenham por objetivo o estudo, o planejamento, a conceituação, a concepção, a criação, 
a execução interna, a intermediação e a supervisão da execução externa e a distribuição de publicidade aos 
veiculos e demais meios de divulgação, com o objetivo de promover a venda de bens ou serviços de 
qualquer natureza, difundir ideias ou informar o público em geral. 

§ 12  Nas contratações de serviços de publicidade, poderão ser incluídos como atividades 
complementares os serviços especializados pertinentes: 

I - ao planejamento e à execução de pesquisas e de outros instrumentos de avaliação e de geração de 
conhecimento sobre o mercado, o público-alvo, os meios de divulgação nos quais serão difundidas as peças 
e ações publicitárias ou sobre os resultados das campanhas realizadas, respeitado o disposto no art. 3 2  
desta Lei; 

II - á produção e à execução técnica das peças e projetos publicitários criados; 

III - á criação e ao desenvolvimento de formas inovadoras de comunicação publicitária, em 
consonância com novas tecnologias, visando á expansão dos efeitos das mensagens e das ações 
publicitárias. 

§ 22  Os contratos de serviços de publicidade terão por objeto somente as atividades previstas no 
caput e no § 1 2  deste artigo, vedada a inclusão de quaisquer outras atividades, em especial as de assessoria 
de imprensa, comunicação e relações públicas ou as que tenham por finalidade a realização de eventos 
festivos de qualquer natureza, as quais serão contratadas por meio de procedimentos licitatórios próprios, 
respeitado o disposto na legislação em vigor. 

§ 32  Na contratação dos serviços de publicidade, faculta-se a adjudicação do objeto da licitação a 
mais de uma agência de propaganda, sem a segregação em itens ou contas publicitárias, mediante 
justificativa no processo de licitação. 

L12232 	 Page 2 of 8 

111 §4. Para a ex1 ção das ações de comunicação publicitaria realizadas no âmbito dos contratos 
decorrentes das licitações previstas no § 32 deste artigo, o órgão ou a entidade deverá, obrigatoriamente, 
instituir procedimento de seleção interna entre as contratadas, cuja metodologia será aprovada pela 
administração e publicada na imprensa oficial. 

Art. 32  As pesquisas e avaliações previstas no inciso I do § 1 2  do art. 22  desta Lei terão a finalidade 
específica de aferir o desenvolvimento estratégico, a criação e a veiculação e de possibilitar a mensuração 
dos resultados das campanhas publicitárias realizadas em decorrência da execução do contrato. 

Parágrafo único. É vedada a inclusão nas pesquisas e avaliações de matéria estranha ou que não 
guarde pertinência temática com a ação publicitária ou com o objeto do contrato de prestação de serviços de 
publicidade. 

Art. 42  Os serviços de publicidade previstos nesta Lei serão contratados em agências de propaganda 
cujas atividades sejam disciplinadas pela Lei no 4.680. de 18 de iunho de 1965  e que tenham obtido 
certificado de qualificação técnica de funcionamento. 

§ 12  O certificado de qualificação técnica de funcionamento previsto no caput deste artigo poderá ser 
obtido perante o Conselho Executivo das Normas-Padrão - CENP, entidade sem fins lucrativos, integrado e 
gerido por entidades nacionais que representam veículos, anunciantes e agências, ou por entidade 
equivalente, legalmente reconhecida como fiscalizadora e certificadora das condições técnicas de agências 
de propaganda. 

• § 22  A agência contratada nos termos desta Lei só poderá reservar e comprar espaço ou tempo 
publicitário de veículos de divulgação, por conta e por ordem dos seus clientes, se previamente os identificar 
e tiver sido por eles expressamente autorizada. 

CAPITULO II 

DOS PROCEDIMENTOS LICITATORIOS 

Art. 52  As licitações previstas nesta Lei serão processadas pelos órgãos e entidades responsáveis 
pela contratação, respeitadas as modalidades definidas no art. 22 da Lei no 8.666. de 21 de iunho de 1993, 
adotando-se como obrigatórios os tipos "melhor técnica" ou "técnica e preço". 

Art. 62  A elaboração do instrumento convocatório das licitações previstas nesta Lei obedecerá às 
exigências do art. 40 da Lei no 8.666, de 21 de iunho de 1993  com exceção das previstas nos incisos I e II 

do seu § 22, e as seguintes: 

I - os documentos de habilitação serão apresentados apenas pelos licitantes classificados no 
julgamento final das propostas, nos termos do inciso XI do art. 11 desta Lei; 

II - as informações suficientes para que os interessados elaborem propostas serão estabelecidas em 
um briefing, de forma precisa, clara e objetiva; 

III - a proposta técnica será composta de um plano de comunicação publicitária, pertinente às 
informações expressas no briefing, e de um conjunto de informações referentes ao proponente; 

IV - o plano de comunicação publicitária previsto no inciso III deste artigo será apresentado em 2 
(duas) vias, uma sem a identificação de sua autoria e outra com a identificação; 

V - a proposta de preço conterá quesitos representativos das formas de remuneração vigentes ricf-- 
mercado publicitário; 	

Ló 

exclusivamente com base nos critérios especificados no instrumento convocatório; 

quesito sempre que a diferença entre a maior e a menor pontuação for superior a 20% (vinte por cento)t 
pontuação máxima máxima do quesito, com o fim de restabelecer o equilíbrio das pontuações atribuídas, 	o  

VI - o julgamento das propostas técnicas a de preços e o julgamento final do certame serão realiza 

VII - a subcomissão técnica prevista no § 1 2  do art. 10 desta Lei reavaliará a pontuação atribuída a um c)MIIV * 

o 
3 ar (7 fel 
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conformidade com os critérios objetivos postos no instrumento convocatório; 

VIII - serão fixados critérios objetivos e automáticos de identifica ção da proposta mais vantajosa para 
a administração, no caso de empate na soma de pontos das propostas técnicas, nas licita ções do tipo 
"melhor técnica"; 

IX - o formato para apresenta ção pelos proponentes do plano de comunica ção publicitária será 
padronizado q uanto a seu tamanho, a fontes tipo gráficas, a espa çamento de pará grafos, a q uantidades e 
formas dos exemplos de pe ças e a outros aspectos pertinentes, observada a exce ção prevista no inciso XI 
deste arti go; 

X - para apresentação pelos proponentes do conjunto de informa ções de q ue trata o art. 82 desta Lei, 
poderão ser fixados o número máximo de pá ginas de texto, o número de pe ças e trabalhos elaborados para 
seus clientes e as datas a partir das quais devam ter sido elaborados os trabalhos, e veiculadas, distribuídas, 
exibidas ou expostas as pe ças; 

XI - na elaboração das tabelas, planilhas e gráficos integrantes do plano de mídia e não mídia, os 
proponentes poderão utilizar as fontes tipo gráficas q ue julgarem mais adequadas para sua apresenta ção ;  

XII - será vedada a aposi ção, a qualquer parte da via não identificada do plano de comunica ção 
publicitária, de marca, sinal ou palavra que possibilite a identifica ção do seu proponente antes da abertura do 
invólucro de que trata o § 22 do art. 92 desta Lei; 

XIII - será vedada a aposi ção ao invólucro destinado ás informa ções de q ue trata o art. 82 desta Lei, 
assim como dos documentos nele contidos, de informa ção, marca, sinal, etiqueta ou qualquer outro elemento 
que identifi que a autoria do plano de comunica ção publicitária, em qualquer momento anterior à abertura dos 

invólucros de que trata o § 22 do art. 92 desta Lei; 

XIV - será desclassificado o licitante que descumprir o disposto nos incisos XII e XIII deste arti go e 
demais disposições do instrumento convocatório. 

§ 12 No caso do inciso VII deste arti go, persistindo a diferença de pontua ção prevista após a 
reavaliação do quesito, os membros da subcomissão técnica, autores das pontua ções consideradas 
destoantes, deverão reg istrar em ata as razões que os levaram a manter a pontua ção atribuída ao quesito 
reavaliado, que será assinada por todos os membros da subcomissão e passará a compor o processo da 
licitação. 

§ 22 Se houver desclassifica ção de alguma proposta técnica por descumprimento de disposi ções do 
instrumento convocatório, ainda assim será atribuída pontua ção a seus quesitos, a ser lançada em planilhas 
que ficarão acondicionadas em invólucro fechado e rubricado no fecho pelos membros da subcomissão 
técnica prevista no § 12 do art. 10 desta Lei, até que expirem os prazos para interposi ção de recursos 
relativos a essa fase da licita ção, exceto nos casos em que o descumprimento resulte na identifica ção do 
proponente antes da abertura do invólucro de que trata o § 22 do art. 92 desta Lei. 

Art. 72 O plano de comunica ção publicitária de que trata o inciso III do art. 62 desta Lei será composto 
dos seguintes quesitos: 

I - raciocínio básico, sob a forma de texto, que apresentará um dia gnóstico das necessidades de 
comunicação publicitaria do órgão ou entidade responsável pela licita ção, a compreensão do proponente 
sobre o objeto da licitação e os desafios de comunicação a serem enfrentados; 

II - estratég ia de comunicação publicitária, sob a forma de texto, que indicará e defenderá as linhas 
gerais da proposta para suprir o desafio e alcan çar os resultados e metas de comunica ção desejadas pelo 
órgão ou entidade responsável pela licitação; 

III - ideia criativa, sob a forma de exemplos de pe ças publicitárias, q ue corresponderão à resposta 
criativa do proponente aos desafios e metas por ele explicitados na estraté g ia de comunicação publicitária; 

IV - estraté gia de mídia e não midia, em que o proponente explicitará e justificara a estraté g ia e as 
táticas recomendadas, em consonância com a estraté g ia de comunicação publicitária por ela su gerida e em 
função da verba disponível indicada no instrumento convocatório, apresentada sob a forma de textos, 
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tabelas, gráficos, anilhas e por quadro resumo que identificará as pe ças a serem veiculadas ou 
distribuídas e suas respectivas quantidades, inserções e custos nominais de produ ção e de veiculação. 

Art. 82 O conjunto de informações a que se refere o inciso III do art. 62 desta Lei será composto de 
quesitos destinados a avaliar a capacidade de atendimento do proponente e o nível dos trabalhos por ele 
realizados para seus clientes. 

Art. 92 As propostas de pre ços serão apresentadas em 1 (um) invólucro e as propostas técnicas em 3 
(três) invólucros distintos, destinados um para a via não identificada do plano de comunica ção publicitária, 
um para a via identificada do plano de comunica ção publicitaria e outro para as demais informa ções 
integ rantes da proposta técnica. 

§ 12 O invólucro destinado á apresenta ção da via não identificada do plano de comunica ção 
publicitaria será padronizado e fornecido previamente pelo ór gão ou entidade responsável pela licita ção, sem 
nenhum tipo de identificação. 

§ 22 A via identificada do plano de comunica ção publicitária terá o mesmo teor da via não identificada, 
sem os exemplos de peças referentes à ideia criativa. 

Art. 10. As licitações previstas nesta Lei serão processadas e jul gadas por comissão permanente ou 
especial, com exceção da análise e julgamento das propostas técnicas. 

§ 12 As propostas técnicas serão analisadas e jul gadas por subcomissão técnica, constituída por, pelo 
menos, 3 (trés) membros que sejam formados em comunicação, publicidade ou marketin g  ou que atuem em 
uma dessas áreas, sendo que, pelo menos, 1/3 (um terço) deles não poderão manter nenhum vínculo 
funcional ou contratual, direto ou indireto, com o ór gão ou a entidade responsável pela licita ção. 

§ 22 A escolha dos membros da subcomissão técnica dar-se-á por sorteio, em sessão pública, entre 
os nomes de uma relação que terá, no mínimo, o triplo do número de integrantes da subcomissão, 
previamente cadastrados, e será composta por, pelo menos, 1/3 (um ter ço) de profissionais que não 

te mannham nenhum vínculo funcional ou contratual, direto ou indireto, com o ór gão ou entidade responsável 
pela licitação. 

§ 32 Nas contratações de valor estimado em até 10 (dez) vezes o limite previsto na alínea a do inciso 

II do art. 23 da Lei n2 8.666. de 21 de iunho de 1993  a relação prevista no § 22 deste arti go terá, no mínimo, 
o dobro do número de inte grantes da subcomissão técnica e será composta por, pelo menos, 1/3 (um ter ço) 
de profissionais que não mantenham nenhum vínculo funcional ou contratual, direto ou indireto, com o ór gão 
ou entidade responsável pela licita ção. 

§ 42 A relação dos nomes referidos nos §§ 22 e 32 deste arti go será publicada na imprensa oficial, em 
prazo não inferior a 10 (dez) dias da data em que será realizada a sessão pública marcada para o sorteio. 

§ 52 Para os fins do cumprimento do disposto nesta Lei, até 48 ( q uarenta e oito) horas antes da 
sessão pública destinada ao sorteio, q ualquer interessado poderá impugnar pessoa inte grante da relação a 

que se referem os §§ 22, 32 e 42 deste arti go, mediante fundamentos jurídicos plausíveis. 

§ 62 Admitida a impu gnação, o impu gnado terá o direito de abster-se de atuar na subcomissão 
técnica, declarando-se impedido ou suspeito, antes da decisão da autoridade competente. 

§ 72 A absten ção do impu gnado ou o acolhimento da impu gnação, mediante decisão fundamentaga  
da autoridade competente, implicará, se necessário, a elabora ção e a publicação de nova lista, sem o norde, 
impugnado, respeitado o disposto neste arti go. 

designada, garantidos o cumprimento do prazo mínimo previsto no § 42 deste arti go e a possibilidad 
§ 82 A sessão pública será realizada após a decisão motivada da impu gnação, em data previamnitiP 

fiscalização do sorteio por qualquer interessado. 	 O 

-a 3 

§ 92 o sorteio será processado de modo a garantir o preenchimento das va gas da subcomisiice 
técnica, de acordo com a proporcionalidade do número de membros q ue mantenham ou não vínculo coez  
órgão ou entidade responsável pela licita ção, nos termos dos §§ 12, 22 e 32 deste arti go. 

C 
CD 

http://www.planalto.gov.beccivil_03/ Ato2007-2010/2010/Lei/L12232.htm 	 21/5/2013; 

L12232 	 Page 3 of 8 



L12232 	 Page 5 of 8 

§ 10. Nas licitações previstas nesta Lei, quando processadas sob a modalidade de convite, a 
subcomissão técnica, excepcionalmente, nas pequenas unidades administrativas e sempre que for 
comprovadamente impossível o cumprimento do disposto neste artigo, será substituída pela comissão 
permanente de licitação ou, inexistindo esta, por servidor formalmente designado pela autoridade 
competente, que deverá possuir conhecimentos na área de comunicação, publicidade ou marketing. 

Art. 11. Os invólucros com as propostas técnicas e de preços serão entregues à comissão 
permanente ou especial na data, local e horário determinados no instrumento convocatório. 

§ 1 Os integrantes da subcomissão técnica não poderão participar da sessão de recebimento e 
abertura dos invólucros com as propostas técnicas e de preços. 

§ 22  Os invólucros padronizados com a via não identificada do plano de comunicação publicitária só 
serão recebidos pela comissão permanente ou especial se não apresentarem marca, sinal, etiqueta ou 
qualquer outro elemento capaz de identificar a licitante. 

§ 32  A comissão permanente ou especial não lançará nenhum código, sinal ou marca nos invólucros 
padronizados nem nos documentos que compõem a via não identificada do plano de comunicação 
publicitária. 

§ 42  O processamento e o julgamento da licitação obedecerão ao seguinte procedimento: 

I - abertura dos 2 (dois) invólucros com a via não identificada do plano de comunicação e com as 
informações de que trata o art. 8 2  desta Lei, em sessão pública, pela comissão permanente ou especial; 

II - encaminhamento das propostas técnicas à subcomissão técnica para análise e julgamento; 

III - análise individualizada e julgamento do plano de comunicação publicitária, desclassificando-se as 
que desatenderem as exigências legais ou estabelecidos no instrumento convocatório, observado o disposto 
no inciso XIV do art. 62  desta Lei; 

IV - elaboração de ata de julgamento do plano de comunicação publicitária e encaminhamento 
comissão permanente ou especial, juntamente com as propostas, as planilhas com as pontuações e a 
justificativa escrita das razões que as fundamentaram em cada caso; 

V - analise individualizada e julgamento dos quesitos referentes às informações de que trata o art. 8 2  
desta Lei, desclassificando-se as que desatenderem quaisquer das exigências legais ou estabelecidos no 
instrumento convocatório; 

VI - elaboração de ata de julgamento dos quesitos mencionados no inciso V deste artigo e 
encaminhamento à comissão permanente ou especial, juntamente com as propostas, as planilhas com as 
pontuações e a justificativa escrita das razões que as fundamentaram em cada caso; 

VII - realização de sessão pública para apuração do resultado geral das propostas técnicas, com os 
seguintes procedimentos: 

a) abertura dos invólucros com a via identificada do plano de comunicação publicitária; 

b) cotejo entre as vias identificadas e não identificadas do plano de comunicação publicitária, para 
identificação de sua autoria; 

c) elaboração de planilha geral com as pontuações atribuldas a cada um dos quesitos de cada 
proposta técnica; 

d) proclamação do resultado do julgamento geral da proposta técnica, registrando-se em ata as 
propostas desclassificadas e a ordem de classificação; 

VIII - publicação do resultado do julgamento da proposta técnica, com a indicação dos proponentes 
desclassificados e da ordem de classificação organizada pelo nome dos licitantes, abrindo-se prazo para 
interposição de recurso, conforme disposto na allnea b do inciso Ido art. 109 da Lei n2  8.666. de 21 de iunho 
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de 1993; 

	• 
IX - abertura dos invólucros com as propostas de preços, em sessão pública, obedecendo-se ao 

previsto nos incisos II, III e IV do 4 1° do art. 46 da Lei n° 8.666. de 21 de iunho de 1993,  nas licitações do 
tipo 'melhor técnica", e ao disposto no 4 2° do art. 46 da mesma Lei,  nas licitações do tipo "técnica e preço"; 

X - publicação do resultado do julgamento final das propostas, abrindo-se prazo para interposição de 
recurso, conforme disposto na alínea b do inciso I do art. 109 da Lei n°8.666. de 21 de junho de 1993; 

XI - convocação dos licitantes classificados no julgamento final das propostas para apresentação dos 
documentos de habilitação; 

XII - recebimento e abertura do invólucro com os documentos de habilitação dos licitantes previstos no 
inciso XI deste artigo, em sessão pública, para análise da sua conformidade com as condições estabelecidos 
na legislação em vigor e no instrumento convocatório; 

XIII - decisão quanto à habilitação ou inabilitação dos licitantes previstos no inciso XI deste artigo e 
abertura do prazo para interposição de recurso, nos termos da alínea a do inciso Ido art. 109 da Lei n°8.666. 
de 21 de iunho de 1993; 

XIV - reconhecida a habilitação dos licitantes, na forma dos incisos XI, XII e XIII deste artigo, será 
homologado o procedimento e adjudicado o objeto licitado, observado o disposto no § 3 2  do art. 22  desta Lei. 

Art. 12. O descumprimento, por parte de agente do órgão ou entidade responsável pela licitação, dos 
dispositivos desta Lei destinados a garantir o julgamento do plano de comunicação publicitária sem o 
conhecimento de sua autoria, até a abertura dos invólucros de que trata a alínea a do inciso VII do § 4 2  do 
art. 11 desta Lei, implicará a anulação do certame, sem prejuízo da apuração de eventual responsabilidade 
administrativa, civil ou criminal dos envolvidos na irregularidade. 

CAPITULO III 

DOS CONTRATOS DE SERVIÇOS DE 

PUBLICIDADE E DA SUA EXECUÇÃO 

Art. 13. A definição do objeto do contrato de serviços previstos nesta Lei e das clausulas que o 
integram dar-se-á em estrita vinculação ao estabelecido no instrumento convocatório da licitação e aos 
termos da legislação em vigor. 

Parágrafo único. A execução do contrato dar-se-á em total conformidade com os termos e condições 
estabelecidos na licitação e no respectivo instrumento contratual. 

Art. 14. Somente pessoas ffsicas ou jurídicas previamente cadastradas pelo contratante poderão 
fornecer ao contratado bens ou serviços especializados relacionados com as atividades complementares da 
execução do objeto do contrato, nos termos do § 1 2  do art. 22  desta Lei. 

§ 1 2  O fornecimento de bens ou serviços especializados na conformidade do previsto no caput deste 
artigo exigirá sempre a apresentação pelo contratado ao contratante de 3 (três) orçamentos obtidos entre 
pessoas que atuem no mercado do ramo do fornecimento pretendido. 

§ 22  No caso do § 1 2  deste artigo, o contratado procederá à coleta de orçamentos de fomecedoresZ 
em envelopes fechados, que serão abertos em sessão pública, convocado e realizada sob fiscalização doi' 
contratante, sempre que o fornecimento de bens ou serviços tiver valor superior a 0,5% (cinco décimos por 
cento) do valor global do contrato. ta 

•71  6' 
§ 32  O fornecimento de bens ou serviços de valor igual ou inferior a 20% (vinte por cento) do limite3 

previsto na alínea a do inciso II do art. 23 da Lei n2  8.666. de 21 de iunho de 1993  está dispensadolke  
procedimento previsto no § 22  deste artigo. 

-4_ 
Art. 15. Os custos e as despesas de veiculação apresentados ao contratante para pagamefito0 

rei 

a) 
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Brasília, 29 de a i IP de 2010; 1892  da Independência e 1222  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Luiz Paulo Teles Ferreira Barreto 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 30.4.2010 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Lei/L12232.htm  

L12232 	 Page 7 of 8 

II deverão ser acompanhados da demonstração do valor devido ao veículo, de Pa tabela de preços, da 
descrição dos descontos negociados e dos pedidos de inserção correspondentes, bem como de relatório de 
checagem de veiculação, a cargo de empresa independente, sempre que possível. 

Parágrafo único. Pertencem ao contratante as vantagens obtidas em negociação de compra de mídia 
diretamente ou por intermédio de agência de propaganda, incluídos os eventuais descontos e as 
bonificações na forma de tempo, espaço ou reaplicações que tenham sido concedidos pelo veículo de 
divulgação. 

Art. 16. As informações sobre a execução do contrato, com os nomes dos fornecedores de serviços 
especializados e veículos, serão divulgadas em sítio próprio aberto para o contrato na rede mundial de 
computadores, garantido o livre acesso às informações por quaisquer interessados. 

- Parágrafo únicoAs informações sobre valores pagos serão divulgadas pelos totais de cada tipo de 
serviço de fornecedores e de cada meio de divulgação. 

Art. 17. As agências contratadas deverão, durante o período de, no mínimo, 5 (cinco) anos após a 
extinção do contrato, manter acervo comprobatório da totalidade dos serviços prestados e das peças 
publicitárias produzidas. 

CAPITULO IV 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÕRIAS 

Art. 18. É facultativa a concessão de planos de incentivo por veículo de divulgação e sua aceitação 
por agência de propaganda, e os frutos deles resultantes constituem, para todos os fins de direito, receita 
própria da agencia e não estão compreendidos na obrigação estabelecida no parágrafo único do art. 15 
desta Lei. 

§ 12  A equação econômico-financeira definida na licitação e no contrato não se altera em razão da 
vigência ou não de planos de incentivo referidos no caput deste artigo, cujos frutos estão expressamente 
excluídos dela. 

§ 22  As agências de propaganda não poderão, em nenhum caso, sobrepor os planos de incentivo aos 
interesses dos contratantes, preterindo veículos de divulgação que não os concedam ou priorizando os que 
os ofereçam, devendo sempre conduzir-se na orientação da escolha desses veículos de acordo com 
pesquisas e dados técnicos comprovados. 

§ 32  O desrespeito ao disposto no § 2 2  deste artigo constituirá grave violação aos deveres contratuais 
por parte da agência =tratada e a submeterá a processo administrativo em que, uma vez comprovado o 
comportamento injustificado, implicará a aplicação das sanções previstas no caput do art. 87 da Lei n2  8.666 
de 21 de iunho de 1993. 

Art. 19. Para fins de interpretação da legislação de regência, valores correspondentes ao desconto-
padrão de agência pela concepção, execução e distribuição de propaganda, por ordem e conta de clientes 
anunciantes, constituem receita da agência de publicidade e, em consequência, o veículo de divulgação não 
pode, para quaisquer fins, faturar e contabilizar tais valores como receita própria, inclusive quando o repasse 
do desconto-padrão à agência de publicidade for efetivado por meio de veiculo de divulgação. 

Parágrafo único. (VETADO)  

Art. 20. O disposto nesta Lei será aplicado subsidiariamente às empresas que possuem regulamento 
próprio de contratação, às licitações já abertas, aos contratos em fase de execução e aos efeitos pendentes 
dos contratos já encerrados na data de sua publicação. 

Art. 21. Serão discriminadas em categorias de programação específicas no projeto e na lei 
orçamentária anual as dotações orçamentárias destinadas às despesas com publicidade institucional e com 
publicidade de utilidade pública, inclusive quando for produzida ou veiculada por órgão ou entidade 
integrante da administração pública. 

Art. 22. Esta . Lei entra em vigor na data da sua publicação. 
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IV - proteção e acesso ao patrimônio histórico, cultural, 
turístico, artístico, arquitetônico e paisagístico; 

V - abastecimento de gêneros de primeira necessidade; 
VI - ensino fundamental e educação infantil; 
VII - acesso universal e igual à saúde; 
VIII - acesso a equipamentos culturais, de recreação e 

lazer. 

Parágrafo único - A criança e o adolescente são 
considerados prioridade absoluta do Município. 

Art. 8° - O Poder Municipal criará, por lei, Conselhos 
compostos de representantes eleitos ou designados, a fim de 
assegurar a adequada participação de todos os cidadãos em suas 
decisões. 

Parágrafo único. É vedado o exercício da função de 
representante ou conselheiro por pessoas que incidam nos casos 

• 
de inelegibilidade, nos termos da legislação federal, inclusive 
nos Conselhos Tutelares e Municipais. 

(Acrescentado pela Emenda 35/12) 

Art. 9° - A lei disporá sobre: 

I - o modo de participação dos Conselhos, bem como das 
associações representativas, no processo de planejamento 
municipal e, em especial, na elaboração do Plano Diretor, do 
Plano Plurianual, das diretrizes orçamentárias e do orçamento 
anual; 

II - a fiscalização popular dos atos e decisões do Poder 
Municipal e das obras e serviços públicos; 

III - a participação popular nas audiências públicas 
promovidas pelo Legislativo ou pelo Executivo. 

• 
Art. 10 - O Legislativo e o Executivo tomarão a iniciativa 

de propor a convocação de plebiscitos antes de proceder à 
discussão e aprovação de obras de valor elevado ou que tenham 
significativo impacto ambiental, segundo estabelecido em lei. 

Art. 11 - Qualquer munícipe, partido político, associação 
ou entidade é parte legítima para denunciar irregularidades à 
Câmara Municipal ou ao Tribunal de Contas, bem como aos órgãos 
do Poder Executivo. 

TITULO III 
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

CAPITULO I 
DO PODER LEGISLATIVO 

SEÇÃO I 
DA CÂMARA MUNICIPAL 

Art. 
Municipal, 

12 - O Poder Legislativo é exercido pela Câmara 
composta de 55 (cinquenta e cinco) Vereadores 
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Parágrafo único - Os órgãos da administração direta e as 
entidades da administração indireta, serão criados por lei 
específica, ficando estas últimas vinculadas às Secretarias ou 
órgãos equiparados, em cuja área de competência estiver 
enquadrada sua principal atividade. 

Art. 131 - A administração pública direta e indireta 
obedecerá aos princípios e diretrizes da legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, 
razoabilidade, unidade, indivisibilidade e indisponibilidade do 
interesse público, descentralização, democratização, 
participação popular, transparência e valorização dos 
servidores públicos. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

1° 1- As entidades sem fins lucrativos que mantiverem 
contratos ou receberem verbas públicas deverão comprovar que 

0110 

	

	
seus dirigentes não incidem nas hipóteses de inelegibilidade, 
previstas na legislação federal. 

§. 2° - Cabe ao Município promover a modernização da 
administração pública, buscando assimilar as inovações 
tecnológicas, com adequado recrutamento e desenvolvimento dos 
recursos humanos necessários. 

(Parágrafo único renumerado para § 2° e § 1° acrescentado 
pela Emenda 35/12) 

Art. 82 - Todos os órgãos da administração direta e 
indireta, inclusive o Prefeito e o Tribunal de Contas do 
Município, ficam obrigados a fornecer informações, de qualquer 
natureza, quando requisitadas, por escrito e mediante 
justificativa, pela Câmara Municipal através da Mesa, das 
Comissões ou dos Vereadores. 

S. 1° H.- É fixado o prazo máximo de 30 (trinta) dias para 
que o Executivo e o Tribunal de Contas do Município prestem as 
informações requisitadas pelo Poder Legislativo, na forma do 

• 	disposto no "caput" deste artigo. 
(Alterado pela Emenda 29/07) 

20 - É cabível recurso judicial para o cumprimento do 
"caput" deste artigo, se não observado o prazo estipulado no 
parágrafo anterior, sem prejuízo das sanções previstas em lei. 

Art. 83 - Para a organização da administração pública 
direta e indireta é obrigatório, além do previsto nos arts. 37 
e 39 da COnstituição da República, o cumprimento das seguintes 
normas: 

I - participação de representantes dos servidores públicos 
e dos usuários nos órgãos diretivos, na forma da lei; 

II - nas entidades da administração indireta, os órgãos de 
direção serão compostos por um colegiado, com a participação 
de, no mínimo, um diretor eleito entre os servidores e 
empregados públicos, na forma da lei, sem prejuízo da 
constituição de Comissão de Representantes, igualmente eleitos 
entre os Mesmos; 
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Folha 
Proc. N 

LEI ri9 11.318 , DE 21 DE DEZEMBRO. DE 1992 
(Projeto de' Lei n4 - 332/92, do Vereador Arnaldo Madeira 

.Determina a obrigatoriedade de, publica-
ção, pelo Executivo,- do cronograma físi 
ço-financeiro das obras contratadas peai 
-Administração Direta e Indireta, e dá ou-
tras providências. • - . 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do„MunicipiO,de São Pau 
lo, usando das atribuições que lhe são conferictaa por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de'l dó dezein' 
bro de 1992, decretou.e-eu promulgo a seguinte lei: •. . 

• 19 - Ate ó 109- (díoimo) 	dia útil 
após Ofinal de.cada ano, o Executivo publicará, no Dia-
rio Oficial do Município, o cronograma físico-financeiro 
das obras públicas Municipais contratadas-:- 

Parágrafo único -'0 Executivo deverá pu-
blicar, até 10 (dez) dias úteis ap6s a assinatura do con-
trato correspondente, o cronograma fisidOmfinanceiro das 
obras que tiverem o.provedirdento licitatOrioinado apOs 
o encerramento do ano. • . • 
• . Art. 29 - A cada trimestre, até o 109 (dê 
Cimo) dia útil do mês subsequente, deverá a , .Executivo,. 
com.reiação às obras referidas-no artigo 19 desta lei, pu 
blicar no Diário Oficial do Município: 

1 
oomo alterações de 

I . 	I  
mestre, assim como 
tos;' 	• 	. 

• • • 

VI - o setor administrativo responsável pe 
lo seu acompanhamento - e fiscalização. 

Art. 39 Para'os efeitos desta lei, con- 
sidera-se: 

. 	 I - obra: o-trabalho de engenharia defini . 
do 'no inciso III do artigo 49 da Lei n9 10.544, de 31 de" ' 
maio de .1988; 

	

. 	II --natureza-da obra: o resultado do tra-; 
balho de engenharia/  conforme 'especificado no dispositivo 
legal citado no inciso anterior.. . 

• . Art. 49 - Ficam dispensadas das ed.genciaS 
previstas nesta lei as obras Contratadas por Convite;..  

Art. 59 - As disposições. desta lei apli-
cam-se/ no' que couber, às obras da AdministraçãoIrdireta.' 

Art. 69 - O Executivo regulamehtará.a pre 
sente lei; no que couber, no prazo de 30 (trinta) dias_de"..- 
sua publicaçáo.. 	

. 

• 1 	.Art. 79'- Esta lei entrará em vigor nada 
ta de suaspublicação, revogadas as disposiOessem conta= 
rio. 	' • 
PREFEITURA poSuracIpio DE SÃO PAULO, aos 21 de dezembro 
de 1992, 4399 da fundação de São Paulo. 
LUIZABRUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
DALMO DE ABREU DALLARI /  Secretário dos Negócios Jurídicos 
'AMIR ANTONIO RBAIR, Secretário das Finanças 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal; em 21 de 
dezembro de 1992. 
PEDRO BCHOMOLETZ DE ABREUDALLARI, Secretário do' Governo 
Municipal 	- 

- o estágio eff que se encontram, assim 
cronograma e valor, contratual; 
- o número e valor dos empenhos do tri-
, valor e data•dos•respectivos pagamen- 

- o número do processo.administrativo; 
- a natureza da obra;. 

V - a localização da obra; 
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LEI. ia 11.946 DE e4 DE DEZEMBRO DE 1995:  
(Projeto de Lei n2 -645/93) 

: (/enredar Italo Cardoso) 
• 

	

Disciplina. o 	acesso 	da 
PoPulação a informat5es, 
'documentos, listagens, r-e-
gistros'e processos' .  admi-
nistrativos. 

Miguel*ColasUonno, Presidente 'da Câmara Municipal 
de Sào Paulo, faz saber que a'Câmára Municipal de Sks 
Paulo, de acordo com o 172 do artigo 42 'da Lei 'Orginica 
do Munlcípio de-tâc Paulo, promulga'a•seguirite lei: -• 

Art. 12 - Fica assegurado o aCesio de qualquer 
interessado à informac8es, documentos, .. registros, 
listagens,...,processps_adminietrativos e assemelhados,. .no 
âmbito.da.,,AdministracãoDireta, Indiretal, Autárquica e. 
Fundationel do Município de São Paulo. 

Parágrafo único -:-. Reputa-se, intereWsado .  qualquer 
cidadão e qualquer entidade civil legalmente constituída, 
que declare, e- .  justifique a necessidade de acesso e 
conhecimento das informacaes e. papéis acima referidos, 
Para defesa -de :interesse difuso, direito próprio .ou 
coletivo e esclarecimento de eltuaC5es de - interesse 
pessoal. . • 

'Art. -22 . O requerimento • para Obtenção das. 
inforMacOes deverá ser dirigido ao servidor que .as 
detiver, podendo Ser formulado oralmente ou por escrito 
pelo' próprio interessado,' ou por meio de advogado 
regularmente,constituide. 

Art. 32 -'As informaçõee e esclarecimentos deverão.  
ser prestados par escrito, no prezo de até 10 (dez) diais. 

Art. 42 - Para'obter vista•devdocumentos, registros, 
listagens' a processos • administrativos, o interessado 
deverá formular pedido oralmente .  ou por escrito,' podendo 
ser.representadoporedvogado retularmente constituído 

, V.1)..f , M -pedida demerá ser . feito diret%mente. ao  
eervidorgib , tlocel onda -  se encontrem os dotuMentos, 
,registros, .listagens ou-Processos administrativos ., aos. 
çquaieee refira. • 

1122 	-vista, quando deferida, dar-se-á sob 
observacão do .servidor responsável pelos processos 'ou 
documentos solicitados, .no próprio . local onde 	se• 
enéóeltrem. 	 • 

Art."52 - O indeferimento do-pedido  de vista ou.  de. 
informac8es _deverá' ser entregue 	por escrito ao 
interessado, 	mediante - protocolo, 	com 	a. 	devida 
juttificativa. . 

Art. 62 - O interessado poderá solicitar cópias 
reprográflcas'dos documentos -referidos nesta lei, Por 
escrito e mediante .o. recolhimento de taxa á ser. fixada 
Pelo Executivo. • 

Art.. 7g - A sonegação das lnformac8es e 
esclarecimentos deverá sercomunicada pelo interessado ao 
superior hierárquico do . servidor,. a quem competia 
fornecê-las," para as devidas providênCias.. 

Art. 82- O Executivo regulamentará a presente' lei, 
no prazo de 30 (trinta) a'contar da data de .  sua 
publicação. 
• Art. 92.- As Alespesaedecorrentes da•execucão 'desta 

lei Correrão' por.  -.conta das . - dotades . orcamentárias 
próprias, suplementadas se necessário, 	• 	 • 

Art.-10 -'Esta lei .  entrará em vigor na data da .sua 
Publicação, -  revogadaeas. disposic5es em contrário. • 

• Câmara Municipal Ale 'São PaulO,'04 de dezembro de 
1995. 

7_ 

O Presidente, - 
Riguel'Colasuonno • 

" 
Publicada na Diretoria Seria da Câmera Municipal de São 
Paulo; em 04 de dezembro de. 1995. 

O'Diretor 9eral, -  
Carlos Borromeu- Tint 

• Ação Direta de Inconstitucionalidade 32.612.0/2. 
. Acórdão, com trdmito em julgado, do E. Tribunal de 
Justiça do Estado de São Paulo, julgou procedente em 
Egje a demanda, para o fim de declarar a 
inconstitucionalidade dos artigos r., r., 	e 7': da 
Lei Municipal 11.946, de 04 de dezembro de 1.995, que 
disciplina o acesso da população a irformações, 
documentos, 	listagens, 	registras 	e processas 
administrou vos. • 
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particulares perante a Administraçao Publica, e da outras providencias. 
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LEI No 13.135, 06 DE JUNHO DE 2001 
(Projeto de Lei no 281/99, da Vereadora Myryam Athie - PMDB) 

Dispõe sobre o acesso à informação e acompanhamento de papéis e processos por 
particulares perante a Administração Pública, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo; nos termos do disposto 
no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Os usuários de serviço prestado pela Administração Pública direta, indireta e 
fundacional, bem como os prestados por particulares quando no desempenho da atividade 
pública delegada, terão assegurados os direitos à informação e à boa qualidade na 
prestação do serviço. 
Parágrafo único - Fica assegurado o sigilo na prestação de informações nos limites fixados 
pela Constituição Federal e pela Lei Orgânica do Município. 
Art. 20  - O direito à informação e ao acompanhamento de papéis e processos compreende: 
I - o acesso à tramitação de processos em que o usuário figure como parte interessada; 

• 
II - o conhecimento das decisões proferidas, bem como de todos os despachos 
interlocutórios; 
III - o fornecimento por parte da Administração Pública ou do particular no desempenho de 
atividade pública delegada dos horários e locais de atendimento ao público, bem como da 
possibilidade de acesso telefônico ou eletrônico às informações ou acompanhamentos 
requisitados; 
IV - o fornecimento aos interessados dos prazos fixados para manifestação das partes, bem 
como para interposição de recursos; 
V - o fornecimento prévio ao interessado de informações relativas ao procedimento adotado 
pela Administração Pública ou pelo particular no desempenho da atividade pública, quanto à 
tramitação de papéis e processos, bem como quanto à existência, para cada caso, de 
instância recursal. 
§ 1 0  - A recusa ou o fornecimento de informações falsas quanto às orientações 
procedimentais ou relativas ao andamento dos feitos ou ainda as que induzam o usuário a 
erro implicará em falta grave do agente público ou do prestador de serviço público, sujeito à 
reparação nos termos da legislação vigente. 
§ 2° - E igualmente de responsabilidade do agente público ou do particular no desempenho 
da atividade pública delegada a observância ou não dos prazos e normas de procedimento, 
bem como dos horários e bom atendimento dos usuários. 
§ 30  - Os prazos concedidos aos particulares poderão ser devolvidos, verificados óbices 

• 
injustificados da própria Administração ou do particular no desempenho da atividade pública 
que impossibilite o usuário de cumpri-los. 
Art. 30  - A decisão administrativa será fundamentada e formalizada por meio de publicação 
no órgão oficial, (VETADO) 
Art. 40  - A presente lei será regulamentada pelo Executivo no prazo de 60 (sessenta) dias a 
contar de sua publicação. 
Art. 5° - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 06 de junho de 2001, 448° da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
HELENA KERR DO AMARAL, Secretaria Municipal da Administração 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 06 de junho de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Lívia Saio o Nogueira 

RF 11.274 

LEI No 13.226, 27 DE NOVEMBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 161/2000, do Vereador Domingos Dissei -PFL) 

Dispõe sobre a inclusão de dados relativos aos contratos de prestação de serviços na 
página eletrônica da Prefeitura do Município de São Paulo e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo/nos termos do disposto 
no inciso I do artigo 84, do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - O Poder Executivo deverá disponibilizar na Internet, através da página eletrônica 
da Prefeitura Municipal de São Paulo, todos os dados e informações relativos aos contratos, 
bem como o acompanhamento da execução de obras e serviços realizados pelas empresas 
prestadoras contratadas. 
Art. 2° - Entre os dados veiculados na página eletrônica, deverão obrigatoriamente estar o 
objeto do contrato, o nome da empresa, o número do processo original e do número do 
contrato, os prazos de execução, o valor do contrato e dos aditivos, datas de prorrogações, 

• 

	

	quando houver, bem como informações sobre o andamento, a fase da execução das obras e 
dados sobre a realização dos serviços prestados. 
§ 1° - Quando se tratar de serviços de coleta de lixo e varrição de rua, além dos dados 
mencionados no "caput", deverá ser informada também a relação de ruas do plano de 
varrição, a freqüência da prestação do serviço e os dias de sua execução. 
§ 20  - Quando se tratar de compra de materiais, as informações deverão conter o mesmo 
teor das publicadas no Diário Oficial do Município, desde a fase licitatória, sem prejuízo das 
informações contidas nesta lei. 
§ 3 0  - Quando se tratar de serviços de manutenção da Cidade, como tapa-buracos, 
recapeamentos, poda de árvores, manutenção de áreas ajardinadas, limpeza de córregos e 
de bocas-de-lobo, e outros afins, além dos dados mencionados no "caput", deverá constar 
também informações sobre as quantidades e medidas de unidade, específicas para cada um 
dos serviços e fotografia do serviço, caso seja necessário. 
§ 4° - Quando os serviços forem de obras e construções de edificações ou reformas, obras 
de pavimentação e demais obras da Prefeitura, que além dos dados mencionados no 
"caput", deverão estar contidas informações sobre data das ordens de início, seu 
andamento conforme previsão no cronograma físico entregue na assinatura do contrato. 
Art. 3° - As páginas deverão ser atualizadas a cada 15 (quinze) dias. 
Art. 40  - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da 
data de sua publicação. 
Art. 5° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de novembro de 2001, 448° da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD,,Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
VALDEMIR FLAVIO PEREIRA GARRETA, Secretário Municipal de Comunicação e Informação 
Social 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal em 27 de novembro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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0 1—  

Dispõe sobre o exercício da fiscalização dos órgãos e serviços públicos municipais por 
entidades da sociedade civil, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto 
no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  - Fica assegurado às entidades da sociedade civil, constituídas nos termos da lei, 
solicitar e receber, dos órgãos da Administração Pública Municipal, informações relativas à 
sua estrutura administrativa, ao seu funcionamento e a eficácia, eficiência e produtividade 
dos serviços prestados à população. 
§ 10  - São entidades da sociedade civil aquelas constituídas na forma da lei com a finalidade 
de defender interesse coletivo ou geral, representar e organizar movimentos sociais, 
prestar-lhes assessoramento e realizar estudos e pesquisas de seu interesse. 	- 	- 
§ 2° - São órgãos da Administração Pública Municipal direta, indireta e fundacional para os 
fins desta lei todos aqueles que a integram, inclusive os de direção, assessoramento e 
execução. 
§ 3° - A solicitação de informações a que se refere o "caput" desta lei poderá abranger tudo 
o que for de interesse público justificado e razoável para a plena transparência da 
Administração Pública Municipal, especificamente: 
I - constituição do órgão e organização de suas funções; 
II - recursos humanos e materiais; 
III - documentos, registros e cadastros; 
IV - atos e decisões; 
V - capacidade de atendimento e execução dos serviços; 
VI - avaliação do desempenho. 
Art. 20  - As entidades da sociedade civil poderão: 
I - obter a prestação de informações por escrito através de certidão ou cópia xerográfica 
devidamente autenticada; 
II - acessar diretamente as dependências do órgão, através de membro ou pesquisador da 
entidade, devidamente credenciado por ela, em visita devidamente agendada e 
acompanhada. 
Art. 3 0  - A solicitação das informações ou da visita a que se refere esta lei será feita através 
de requerimento de representante legal da entidade solicitante, encaminhado à direção do 
órgão, e deverá conter os itens sobre os quais a entidade deseja informações, além de cópia 
autenticada que prove seu registro legal e os poderes conferidos ao signatário do pedido. 
Parágrafo único - A resposta ao requerimento solicitando informações deverá ser 
encaminhada por escrito à entidade solicitante no prazo de 20 (vinte) dias úteis, a contar da 
data do recebimento do requerimento, sendo a solicitada: 
I - a administração direta, integrada pelo Gabinete do Prefeito, Secretarias, Subprefeituras 
e demais órgãos auxiliares, previstos em lei; 
II - a administração indireta, integrada pelas autarquias, fundações, empresas públicas e 
sociedades de economia mista, e outras entidades dotadas de personalidade jurídica. 
Art. 40  - O acesso, nos termos desta lei, às dependências dos órgãos e entidades da 
Administração Municipal direta e indireta será autorizado desde que a entidade solicitante 
encaminhe à respectiva direção o pedido de acesso, por escrito, devidamente motivado e no 
qual constem os seguintes dados: 
I - objetivo da visita e pesquisa a ser procedida; 
II - cópia autenticada do registro legal da entidade solicitante; 
III - lista do nome das pessoas credenciadas pela entidade para a visita, coleta de dados e 
informações gerais. 

§ 1 0  - A autorização por parte do órgão ou entidade da Administração Pública será 
concedida no prazo máximo de 15 (quinze) dias a contar da data da entrega da solicitação. 
§ 20  - O indeferimento do pedido de visita deverá ser devidamente motivado e só será 
cabível quando vier a caracterizar devassa ou for notoriamente contrário ou alheio ao 
interesse público. 
§ 30  - O direito de acesso de que trata esta lei fica restrito aos órgãos de execução da 
administração direta, às empresas públicas, sociedades de economia mista, fundações e 
autarquias que prestam serviços públicos. 
Art. 5 0  - A direção de qualquer dos órgãos ou entidades da Administração Pública para o 
qual for encaminhado pedido de informações ou de acesso às suas dependências fica 
responsável pelo atendimento do pedido ou por sua negação, devidamente motivada, e pela 
veracidade dos dados fornecidos, das informações prestadas e das alegações norteadoras 
de qualquer decisão que indefira pedido baseado nesta lei. 
Parágrafo único - A não observação do disposto no "caput" deste artigo pelo agente público 
responsável acarretará as sanções previstas na legislação municipal pertinente à matéria. 
Art. 60  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementas se necessário. 
Art. 70  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo máximo 
de 60 (sessenta) dias a contar da data de sua publicação. 
Art. 80  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de janeiro de 2002, 4480  da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
ARLINDO CHINAGLIA JÚNIOR, Secretário de Implementação das Subprefeituras 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de janeiro de 2002. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 13.381, DE 25 DE JUNHO DE 2002 
(Projeto de Lei no 162/01, do Vereador Roberto Tripoli - PSDB) 

Dispõe sobre a publicidade dos contratos firmados pelo Poder Público Municipal na 
rede de computadores intemet. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do 
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a 
seguinte lei: 
Art. 1 0  - Os Poderes (VETADO) e Legislativo municipais, incluído neste o Tribunal de 
Contas do Município de São Paulo, publicarão, na rede de computadores internet, em 
sítio específico, desde que existente, a íntegra dos contratos, e seus aditamentos, 
firmados com os particulares, desde o início do exercício financeiro de 2000. 
§ 10  - A publicação de que trata este artigo se dará: 
I - no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, no caso dos contratos e seus aditamentos já 
assinados quando da publicação desta lei; 
II - no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar de sua assinatura, no caso dos contratos 
firmados a partir da publicação desta lei. 
§ 20  - O término do contrato deverá igualmente ser publicado na forma desta lei, no 
prazo máximo de 5 (cinco) dias. 
Art. 20  - (VETADO) 
Art. 30  - O Diário Oficial do Município deverá publicar, de forma permanente, o endereço 
eletrônico de acesso às informações de que trata esta lei, sem prejuízo da utilização de 
outros meios de divulgação. 
Art. 40  - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de junho de 2002, 449 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
JOÃO AMÉRICO ASCENCIO DIAS, Secretário Municipal de Comunicação e Informação 
Social 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 25 de junho de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 

LEI 13.381 DE 25 DE JUNHO DE 2002 

(PRO3ETO DE LEI 162/01) 
(VEREADOR ROBERTO TRIPOLI) 
Dispõe sobre a publicidade dos contratos firmados pelo Poder Público Municipal na rede 
de computadores intemet. 
Roberto Tripoli, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara 
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica do Município 
de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1° 	 Executivo 	 
Art.20  As disposições desta lei se aplicam aos fundos, fundações, autarquias e empresas 
controladas pelo Poder Público, assim entendidas estas conforme definidas pela Lei 
Complementar Federal n° 101/2000. 
Câmara Municipal de São Paulo, 23 de março de 2005. 
O Presidente, Roberto Tripoli 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 23 de 

março de 2005. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman 
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Lívia Saio '.c Nogueira 
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LEI No 13.599, DE 6 DE JUNHO DE 2003 
(Projeto de Lei no 263/01, do Vereador Cláudio Fonseca - PC do B) 

Dispõe sobre a divulgação dos textos de atos legais de âmbito municipal, via Internet 
e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso I do 
artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Os Poderes Executivo e Legislativo, incluído neste o Tribunal de Contas do 
Município, bem como as entidades da administração indireta municipal, deverão divulgar, 
em "site" específico da Internet, desde que existente, o texto de seus atos legais de âmbito 
municipal. 
Parágrafo único - A publicação dos atos não-normativos poderá ser resumido. 
Art. 20  - As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

4111 	Art. 30  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de junho de 2003, 450 0  da fundação de 
São Paulo. , 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
MONICA VALENTE, Secretária Municipal de Gestão Pública 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de junho de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Notas complem.: 

LEI No 14.029 13/07/2005 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispõe sobre proteção e defesa do usuário do serviço público do Município de São Paulo, e dá 
outras providências. 
Projeto de Lei No 275/2005 (ver documento) 
José Police Neto 
Decreto no 49.356/2008 - Regulamenta o par. único do art. 6 0  desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
- Lei no 15.410/2011 - Institui boas práticas e padrões de qualidade no atendimento ao 
usuário de serviços públicos na cidade de São Paulo e dá outras providências. 

 

j Back ] 

 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 21/5/2013 



LEI No 14.029, DE 13 DE JULHO DE 2005 
E (Projeto de Lei no 275/05, do Vereador José Police Neto - PSDB) 

ou- 
Dispõe  sobre proteção e defesa do usuário do serviço público do Município de São 

(1) Paulo e dá outras providências. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de junho de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 
Art. 1 0  Esta lei estabelece normas de proteção e defesa do usuário dos serviços 
públicos prestados pelo Município de São Paulo. 
§ 10  As normas desta lei visam à tutela dos direitos do usuário e aplicam-se aos 
serviços públicos prestados: 
a) pela Administração Pública direta e indireta; 
b) por particular, mediante concessão, permissão, autorização ou qualquer outra forma 
de delegação por ato administrativo, contrato ou convênio. 
§ 2° Esta lei se aplica aos particulares somente no que concerne ao serviço público 
delegado. 
CAPITULO II 
DOS DIREITOS DOS USUÁRIOS 
Seção I 
Dos Direitos Básicos 
Art. 2° São direitos básicos do usuário: 
I - a informação; 
II - a qualidade na prestação do serviço; 
III - o controle adequado do serviço público. 
Seção II 
Do Direito à Informação 
Art. 3 0  O usuário tem o direito de obter informações precisas sobre: 
I - o horário de funcionamento das unidades administrativas; 
II - o tipo de atividade exercida em cada órgão, sua localização exata e a indicação do 
responsável pelo atendimento ao público; 
III - os procedimentos para acesso a exames, formulários e outros dados necessários à 
prestação do serviço; 
IV - a autoridade ou o órgão encarregado de receber queixas, reclamações ou 
sugestões; 
V - a tramitação dos processos administrativos em que figure como interessado; 
VI - as decisões proferidas e respectiva motivação, inclusive opiniões divergentes, 
constantes de processo administrativo em que figure como interessado. 
§ 10  O direito à informação será sempre assegurado, salvo nas hipóteses de sigilo 
previstas na Constituição Federal. 
§ 2° A notificação, a intimação ou o aviso relativo à decisão administrativa, que devam 
ser formalizados por meio de publicação no órgão oficial, somente serão feitos a partir 
do dia em que o respectivo processo estiver disponível para vista do interessado, na 
repartição competente. 
Art. 40  Para assegurar o direito à informação previsto no art. 3°, o prestador de 
serviço público deve oferecer aos usuários acesso a: 
I - atendimento pessoal, por telefone ou outra via eletrônica; 
II - informação computadorizada, sempre que possível; 
III - banco de dados referentes à estrutura dos prestadores de serviço; 
IV - informações demográficas e econômicas acaso existentes, inclusive mediante 
divulgação pelas redes públicas de comunicação; 

V - minutas de contratos-padrão redigidas em termos claros, com caracteres 
ostensivos e legíveis, de fácil compreensão; 
VI - sistemas de comunicação visual adequados, com a utilização de cartazes, 
indicativos, roteiros, folhetos explicativos, crachás, além de outros; 
VII - informações relativas à composição das taxas e tarifas cobradas pela prestação 
de serviços públicos, recebendo o usuário, em tempo hábil, cobrança por meio de 
documento contendo os dados necessários à exata compreensão da extensão do 
serviço prestado; 
VIII - banco de dados, de interesse público, contendo informações quanto a gastos, 
licitações e contratações, de modo a permitir acompanhamento e maior controle da 
utilização dos recursos públicos por parte do contribuinte. 
Seção III 
Do Direito à Qualidade do Serviço 
Art. 5° O usuário faz jus à prestação de serviços públicos de boa qualidade. 
Art. 6° O direito à qualidade do serviço exige dos agentes públicos e prestadores de 
serviço público: 	- 
I - urbanidade e respeito no atendimento aos usuários do serviço; 
II - atendimento por ordem de chegada, assegurada prioridade a idosos, grávidas, 
doentes e portadores de deficiência; 
III - igualdade de tratamento, vedado qualquer tipo de discriminação; 
IV - racionalização na prestação de serviços; 
V - adequação entre meios e fins, vedada a imposição de exigências, obrigações, 
restrições a sanções não previstas em lei; 
VI - cumprimento de prazos e normas procedimentais; 
VII - fixação e observância de horário e normas compatíveis com o bom atendimento 
do usuário; 
VIII - adoção de medidas de proteção à saúde ou segurança dos usuários; 
IX - manutenção de instalações limpas, sinalizadas, acessíveis e adequadas ao serviço 
ou atendimento. 
Parágrafo único. A autenticação dos documentos necessários à prestação do serviço 
será feita pelo próprio agente público, à vista dos originais apresentados pelo usuário, 
vedada a exigência de reconhecimento de firma, salvo em caso de dúvida de 
autenticidade. 
Seção IV 
Do Direito ao Controle Adequado do Serviço 
Art. 7 0  O usuário tem direito ao controle adequado do serviço. 
§ 1 0  Para assegurar o direito a que se refere este artigo, haverá em todos os órgãos e 
entidades prestadores de serviços públicos no Município de São Paulo repartição ou 
funcionário especialmente designado para receber queixas, reclamações ou sugestões. 
§ 20  Serão incluídas nos contratos ou atos, que tenham por objeto à delegação, a 
qualquer título, dos serviços públicos a que se refere esta lei, cláusulas ou condições 
específicas que assegurem a aplicação do disposto no parágrafo anterior. 
Art. 8° Competirá à repartição ou funcionário designado avaliar a procedência de 
sugestões, reclamações e denúncias e encaminhá-las às autoridades competentes 
visando à: 
I - melhoria dos serviços públicos; 
II - correção de erros, omissões, desvios ou abusos na prestação dos serviços 
públicos; 
III - apuração de atos de improbidade e de ilícitos administrativos; 
IV - prevenção e correção de atos e procedimentos incompatíveis com os princípios 
estabelecidos nesta lei; 
V - proteção dos direitos dos usuários; 
VI - garantia da qualidade dos serviços prestados. 
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r-DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 

‘x  5 Seção I 
—esposições Gerais 
CO Art. 90  Os prestadores de serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, 

nesta qualidade, causarem ao usuário, a terceiros e, quando for o caso, ao Poder 
Público, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou 

?_ culpa. 
Art. 10. O processo administrativo para apuração de ato ofensivo às normas desta lei 
compreende três fases: instauração, instrução e decisão. 
Art. 11. Os procedimentos administrativos advindos da presente lei serão 
impulsionados e instruídos de ofício e observarão os princípios da igualdade, do devido 
processo legal, do contraditório, da ampla defesa, da celeridade, da economia, da 
razoabilidade e da boa-fé. 
Parágrafo único. Todo ato constante de procedimento de que trata este artigo será 
proporcionalaos seus fins e devidamente motivado. 
Art. 12. Todos os atos administrativos do processo terão forma escrita, com registro 
em banco de dados próprio, indicando a data, o local de sua emissão e contendo a 
assinatura do agente público responsável. 
Art. 13. Serão observados os seguintes prazos no processo administrativo, quando 
outros não forem estabelecidos em lei: 
I - 2 (dois) dias, para autuação, juntada aos autos de quaisquer elementos e outras 
providências de simples expediente; 
II - 4 (quatro) dias, para efetivação de notificação ou intimação pessoal; 
III - 5 (cinco) dias, para elaboração de informe sem caráter técnico; 
IV - 15 (quinze) dias, para elaboração de pareceres, perícias e informes técnicos, 
prorrogáveis por mais 10 (dez) dias a critério da autoridade superior, mediante pedido 
fundamentado; 
V - 5 (cinco) dias, para decisões no curso do processo; 
VI - 15 (quinze) dias, a contar do término da instrução, para decisão final; 
VII - 10 (dez) dias, para manifestações em geraldo usuário ou providências a seu 
cargo. 
Seção II 
Da Instauração 
Art. 14. O processo administrativo será instaurado de ofício ou mediante representação 
de qualquer usuário de serviço público, bem como dos órgãos ou entidades de defesa 
do consumidor. 
Art. 15. A instauração do processo por iniciativa da Administração far-se-á por ato 
devidamente fundamentado. 
Art. 16. O requerimento será dirigido, no órgão ou entidade responsável pela infração, 
à repartição ou funcionário designado nos termos do § 1 0  do art. 7 0, devendo conter: 
I - a identificação do denunciante ou de quem o represente; 
II - o domicílio do denunciante ou local para recebimento de comunicações; 
III - informações sobre o fato e sua autoria; 
IV - indicação das provas de que tenha conhecimento; 
V - data e assinatura do denunciante. 
Parágrafo único. O requerimento verbal deverá ser reduzido a termo. 
Art. 17. Em nenhuma hipótese será recusado protocolo a petição, reclamação ou 
representação formuladas nos termos desta lei, sob pena de responsabilidade do 
agente. 
Parágrafo único. O uso dos formulários colocados à disposição do usuário pelo 
prestador de serviços será sempre facultativo, não podendo constituir-se em requisito 
obrigatório para a protocolização de requerimento. 
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Art. 18. Decisão fundamentada rejeitará a representação manifestamente 
improcedente. 
§ 10  Da rejeição caberá recurso no prazo de 10 (dez) dias a contar da intimação do 
denunciante ou seu representante. 
§ 20  O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o 
ato recorrido, a qual poderá reconsiderar sua decisão ou fazê-lo subir devidamente 
informado. 
Art. 19. Durante a tramitação do processo é assegurado ao interessado: 
I - fazer-se assistir, facultativamente, por advogado, salvo quando obrigatória a 
representação, por força da lei; 
II - ter vista dos autos e obter cópia dos documentos nele contidos; 
III - ter ciência da tramitação do processo e das decisões nele proferidas, inclusive da 
respectiva motivação e das opiniões divergentes; 
IV - formular alegações e apresentar documentos, que, juntados aos autos, serão 
apreciados pelo órgão responsável pela apuração dos fatos. 
Seção III 
Da Instrução 
Art. 20. Para a instrução do processo, a Administração atuará de oficio, sem prejuízo 
do direito dos interessados de juntar documentos, requerer diligências e perícias. 
Parágrafo único. Os atos de instrução que exijam a atuação do interessado devem 
realizar-se do modo menos oneroso para este. 
Art. 21. Serão assegurados o contraditório e a ampla defesa, admitindo-se toda e 
qualquer forma de prova, salvo as obtidas por meios ilícitos. 
Art. 22. Ao interessado e ao seu procurador é assegurado o direito de retirar os autos 
da repartição ou unidade administrativa, mediante a assinatura de recibo, durante o 
prazo para manifestação, salvo na hipótese de prazo comum. 
Art. 23. Quando for necessária a prestação de informações ou a apresentação de 
provas pelos interessados ou terceiros, estes serão intimados para esse fim, com 
antecedência mínima de 3 (três) dias úteis, mencionando-se data, prazo, forma e 
condições de atendimento. 
Parágrafo único. Quando a intimação for feita ao denunciante para fornecimento de 
informações ou de documentos necessários à apreciação e apuração da denúncia, o 
não-atendimento implicará o arquivamento do processo, se de outro modo o órgão 
responsável pelo processo não puder obter os dados solicitados. 
Art. 24. Concluída a instrução, os interessados terão o prazo de 10 (dez) dias para 
manifestação pessoal ou por meio de advogado. 
Seção IV 
Da Decisão 
Art. 25. O órgão responsável pela apuração de infração às normas desta lei deverá 
proferir a decisão que, conforme o caso, poderá determinar: 
I - o arquivamento dos autos; 
II - o encaminhamento dos autos aos órgãos competentes para apurar os ilícitos 
administrativo, civil e criminal, se for o caso; 
III - a elaboração de sugestões para melhoria dos serviços públicos, correções de 
erros, omissões, desvios ou abusos na prestação dos serviços, prevenção e correção 
de atos e procedimentos incompatíveis com as normas desta lei, bem como proteção 
dos direitos dos usuários. 
CAPÍTULO IV 
DAS SANÇÕES 	- 
Art. 26. A infração às normas desta lei sujeitará o servidor público às sanções previstas 
na Lei no 8.989, de 29 de outubro de 1979 (Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do 
Município de São Paulo) e nos regulamentos das entidades da Administração indireta, 
sem prejuízo de outras de natureza administrativa, civil ou penal. 

• 



Parágrafo único. Para as entidades particulares delegatárias de serviço público, a 
qualquer título, as sanções aplicáveis são as previstas nos respectivos atos de 
delegação, com base na legislação vigente. 

O u. CAPITULO V 
re 	DA POLÍTICA MUNICIPAL DE DEFESA DO USUÁRIO DE SERVIÇOS PÚBLICOS 

Art. 27. A política municipal de proteção e defesa do usuário de serviços públicos deve 
assegurar: 

C 	
I - canal de comunicação direto entre os prestadores de serviços e os usuários, a fim 

i? de aferir o grau de satisfação destes últimos e estimular a apresentação de sugestões; 
II - serviços de informação para assegurar ao usuário o acompanhamento e 
fiscalização do serviço público; 
III - serviços de educação do usuário, compreendendo a elaboração de manuais 
informativos dos seus direitos, dos procedimentos disponíveis para o seu exercício e 
dos órgãos e endereços para apresentação de queixas e sugestões; 
IV - mecanismos alternativos e informais de solução de conflitos, inclusive 
contemplando formas de liquidação de obrigações decorrentes de danos na prestação 
de serviços públicos. 
§ 10  Os dados colhidos pelo canal de comunicações serão utilizados na realimentação 
do programa de informações, com o objetivo de tornar os serviços mais próximos da 
expectativa dos usuários. 
§ 20  A política municipal de proteção e defesa do usuário de serviços públicos 
promoverá: 
I - a participação de associações e órgãos representativos de classes ou categorias 
profissionais para defesa dos associados; 
II - a valorização dos agentes públicos, especialmente por meio da capacitação e 
treinamento adequados, da avaliação periódica do desempenho e do aperfeiçoamento 
da carreira; 
III - o planejamento estratégico em prol da racionalização e melhoria dos serviços 
públicos; 
IV - avaliação periódica dos serviços públicos prestados. 
§ 30  A Administração Municipal divulgará, anualmente, a lista de órgãos e entidades 
prestadores de serviços públicos contra os quais houve reclamações em relação à sua 
eficiência, indicando, a seguir, os resultados dos respectivos processos. 
Art. 28. Esta lei entra em vigor na data da publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de julho de 2005, 452 0  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de julho de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 

• • 
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• LEI No 15.410, DE 11 DE JULHO DE 2011 

(111 	O 	(Projeto de Lei n°495/09, Vereador Marco Aurélio Cunha - Democratas) 
Ce Institui boas práticas e padrões de qualidade no atendimento ao usuário de serviços 

Sn 	públicos na cidade de São Paulo e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 15 de 

:I 	junho de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 
PRINCÍPIOS E OBJETIVOS  

II - atendimento: o conjunto de atividades necessárias a recepcionar e dar 
consequência às demandas dos usuários, em especial, manifestações contendo 
opinião, percepção, apreciação ou qualquer outro sentimento relacionado à 
prestação do serviço público; 
III - boas práticas de atendimento: o conjunto de regras e medidas de caráter 
geral, consideradas como melhores e mais adequadas, aplicáveis a todos os 
atendimentos prestados pela administração municipal aos usuários de serviços 
públicos; 
IV - padrões de qualidade: são compromissos assumidos pela administração 
municipal, especificando de modo sucinto e de fácil compreensão, as características 
do atendimento que o usuário deverá receber. 

CAPÍTULO III 
BOAS PRÁTICAS NO ATENDIMENTO AO USUÁRIO 

Art. 10 Esta lei institui boas práticas e padrões de qualidade no atendimento aos 
usuários de serviços públicos na cidade de São Paulo, em consonância à Lei no 
14.029, de 13 de julho de 2005, a serem obedecidos por todos os órgãos da 
administração pública direta ou indireta, bem como por particulares que atuam 
mediante concessão, permissão, autorização ou qualquer outra forma de delegação 
por ato administrativo, contrato ou convênio. 
Parágrafo único. Os dispositivos desta lei se aplicam aos particulares somente no 
que conceme ao serviço público delegado. 
Art. 20 O atendimento ao usuário de serviços públicos na administração municipal 
observará os seguintes princípios: 
I - a proteção e a defesa dos usuários de serviços públicos; 
II - a dignidade, boa-fé, transparência, eficiência da administração municipal; 
III - a celeridade, cordialidade, respeito e atenção no atendimento; 
IV - a ausência de prejulgamento ou qualquer tipo de discriminação e preconceito; 
V - confidencialidade e sigilo quando solicitado; 
VI - responsabilidade pelas ações e decisões; 
VII - a busca pela constante melhoria do atendimento; 
VIII - a valorização dos agentes públicos e dos usuários; 
IX - o caráter prioritário da função de atendimento ao usuário. 
Art. 30 O atendimento ao usuário dos serviços públicos na administração municipal 
tem os seguintes objetivos: 
I - a satisfação dos usuários em suas demandas; 
II - o aprimoramento da qualidade dos serviços públicos; 
III - o comprometimento de todos os agentes públicos no atendimento ao usuário; 
IV - a identificação e o direcionamento de recursos para as expectativas dos 
munícipes; 
V - acesso aos serviços públicos. 
Art. 40 Sem prejuízo da observância das demais disposições legais vigentes, a 
administração municipal deverá adotar medidas que assegurem nas relações com 
os usuários de serviços públicos: 
I - a preservação contra práticas não equitativas, mediante prévio e integral 
conhecimento das condições de atendimento, evidenciando, especialmente, os 
dispositivos que imputem responsabilidades e eventuais sanções; 
II - respostas tempestivas a todas as demandas de modo a sanar, com brevidade e 
eficiência, dúvidas relativas aos serviços prestados ou oferecidos. 

CAPÍTULO II 
DEFINIÇÕES 

Art. 50 Para efeitos desta lei, entende-se por: 
I - usuário: aquele a quem é destinada a prestação do serviço público; 

Art. 60 As boas práticas de atendimento ao usuário de serviços públicos devem ser 
direcionadas às suas expectativas e abranger todas as etapas do processo de 
atendimento. 
Art. 70 Na função de atendimento constituem-se como boas práticas de 
atendimento: 
I - estabelecer canais de comunicação abertos e objetivos com os usuários; 
II - atender com respeito, cortesia e integridade; 
III - atuar com conhecimento, agilidade e precisão; 
IV - respeitar toda e qualquer pessoa, preservando sua dignidade e identidade; 
V - reconhecer a diversidade de opiniões; 
VI - preservar o direito de livre expressão e julgamento de cada pessoa; 
VII - exercer atividades com competência e assertividade; 
VIII - ouvir o usuário com paciência, compreensão, ausência de prejulgamento e de 
todo e qualquer preconceito; 
IX - resguardar o sigilo das informações atinentes ao serviço; 
X - facilitar o acesso ao serviço de atendimento de reclamações; 
XI - simplificar procedimentos; 
XII - agir com imparcialidade e senso de justiça; 
XIII - responder ao usuário no menor tempo possível, com clareza, objetividade e 
conclusivamente; 
XIV - buscar a constante melhoria das práticas de atendimento; 
XV - utilizar de modo eficaz e eficiente os recursos colocados à disposição; 
XVI - atuar de modo diligente e fiel no exercício dos deveres e responsabilidades; 
XVII - adotar postura pedagógica e propositiva apresentando ao usuário quais são 
seus direitos e deveres; 
XVIII - usar técnicas de mediação e negociação para administrar impasses e 
conflitos; 
XIX - promover a reparação de erros cometidos contra os interesses dos usuários; 
XX - buscar a correção dos procedimentos errados ou indesejados, evitando sua 
repetição. 

CAPÍTULO IV 
PADRÕES DE QUALIDADE NO ATENDIMENTO 

Art. 80 Os padrões de qualidade noatendimento ao usuário de serviços públicos 
deverão ser: 
I - observados em todo e qualquer atendimento realizado na administração 
municipal; 
II - avaliados e revisados periodicamente; 
III - mensuráveis; 
IV - públicos e divulgados ao usuário. 



Art. 15. Será instituído o Comitê de Usuários dos Serviços Públicos da Cidade de 
São Paulo como forma de assegurar a participação e controle dos usuários com as 
seguintes competências: 
I - avaliar a implementação dos padrões de qualidade em cada órgão da 
administração municipal; 
II - fornecer suporte na divulgação dos padrões de qualidade do atendimento; 
III - incentivar a adoção de boas práticas de atendimento ao usuário junto à 
administração municipal; 
IV - integrar iniciativas similares existentes no 'âmbito da administração municipal; 
V - avaliar periodicamente o desempenho dos órgãos da administração municipal; 
VI - definir prazos e regras para a definição dos padrões de qualidade a serem 
estabelecidos em cada órgão; 
VII - elaborar seu regimento interno e plano de ação. 
Art. 16. O Comitê de Usuários será constituído paritariamente por representantes 
da administração municipal, por representantes dos usuários de serviços públicos e 
dos órgãos responsáveis pelo atendimento, incluindo a Ouvidoria Geral da Cidade 
de São Paulo, conforme decreto regulamentador. 
Parágrafo único. Os serviços prestados pelos membros do Comitê de Usuários não 
serão remunerados, sendo considerado serviço relevante à cidade de São Paulo. 

CAPÍTULO VII 
SATISFAÇÃO DOS USUÁRIOS DOS SERVIÇOS PÚBLICOS 

Art. 17. A administração municipal deverá, anualmente, avaliar a satisfação dos 
usuários com os serviços prestados, inclusive aqueles prestados mediante 
concessão, permissão, autorização ou qualquer outra forma de delegação por ato 
administrativo, contrato, convênio ou parceria. 
Art. 18. As metodologias utilizadas para avaliar a satisfação dos usuários deverão 
ser avaliadas pelo Comitê de Usuários, podendo ser utilizados: 
I - avaliação estatística do desempenho de cada órgão; 
II - utilização de pesquisas de satisfação e opinião; 
III - caixas de sugestões próximas aos locais de atendimento; 
IV - criação de bancos de sugestões e comentários dos usuários; 
V - reclamações, denúncias, sugestões e elogios apresentados aos canais de 
atendimento; 
VI - registros da Ouvidoria Geral da Cidade de São Paulo. 
Art. 19. A administração municipal deverá divulgar os resultados obtidos na 
avaliação de satisfação, considerando os padrões de desempenho fixados por seus 
órgãos e a comparação com anos anteriores. 

CAPÍTULO VIII 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 20. No atendimento ao usuário de serviços públicos é vedado: 
I - prevalecer-se, em razão de idade, saúde, conhecimento, condição social ou 
econômica do usuário, para impor-lhe exigências e medidas não razoáveis; 
II - deixar de estipular prazo para o cumprimento de suas obrigações; 
III - portar rádio, TV ou outros aparelhos eletroeletrônicos de uso individual ou 
coletivo que desviem a atenção do atendimento, exceto aqueles destinados a 
transmitir materiais informativos e educativos; 
IV - manter conversas, ações paralelas ou alheias ao atendimento; 
V - interromper, adiar ou preterir o atendimento em razão de tarefas de ordem 
administrativa ou burocrática; 
VI - usar terminologias, siglas ou jargões que dificultem o entendimento de forma 
clara e inequívoca; 
VII - adotar medidas administrativas que possam implicar em restrições ao horário 
e acesso às áreas destinadas ao atendimento ao usuário. 
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Art. 90  Cada órgão da administração pública municipal deverá estabelecer seus 
padrões de qualidade que deverão refletir o que se quer controlar no atendimento, 

O 	observando: 
— ce I - as prioridades a serem consideradas no atendimento, conforme legislação em 
CO 	vigor; 
G 	II - horário de atendimento ampliado; 

III - o tempo de espera para o atendimento; 
IV - os documentos necessários para o registro da demanda; 
V - eventuais taxas cobradas pelo serviço; 
VI - os prazos para o cumprimento dos serviços; 
VII - as formas de comunicação com os usuários; 
VIII - os locais, meios e procedimentos para receber reclamações, denúncias, 
elogios e sugestões; 
IX - as formas de identificação dos agentes públicos; 
X - o sistema de sinalização visual; 
XI - as condições de limpeza e conforto de suas instalações. 
Parágrafo único. Poderão ser inseridos outros padrões de qualidade, bem como 
definidas quaisquer condutas que vierem beneficiar o atendimento aos usuários de 
serviços públicos, desde que obedecida a legislação em vigor. 
Art. 10. Os órgãos relacionados no art. 1 0  deverão estabelecer padrões de 
qualidade de atendimento, de acordo com as diretrizes previstas nesta lei, no prazo 
de 180 (cento e oitenta) dias, a contar de sua publicação, bem com dar ampla 
divulgação aos usuários dos serviços. 

CAPÍTULO V 
DIVULGAÇÃO E PUBLICIDADE 

Art. 11. O usuário deverá saber que todos os atendimentos prestados pela 
administração municipal têm seu padrão de qualidade preestabelecido. 
Art. 12. A divulgação das boas práticas e dos padrões de qualidade no atendimento 
será admitida por diversas formas, podendo, entre outras, ser por meio de: 
I - folhetos ou cartazes afixados nas áreas ou próximo às áreas de atendimento nas 
dependências da administração municipal; 
II - publicação de artigos em jornais e revistas; 
III - divulgação em emissoras de rádio e TV; 
IV - por carta enviada aos usuários; 
V - divulgação para associações e representantes de usuários; 
VI - pela rede mundial de computadores. 
Art. 13. No fornecimento aos usuários de material impresso, nas dependências da 
administração municipal, ou em meio eletrônico, deverão ser informadas as 
providências que se fizerem necessárias ao atendimento, bem como os documentos 
pertinentes e necessários à demanda. 
Art. 14. A administração municipal deverá colocar à disposição dos usuários, em 
suas dependências e em meio eletrônico: 
I - informações que assegurem total conhecimento acerca das situações que 
possam implicar na recusa e na recepção de documentos; 
II - o número do telefone da Central de Atendimento Telefônico, SAC, Ouvidoria 
Geral da Cidade de São Paulo, ou outro canal de atendimento, acompanhado da 
observação de que os mesmos se destinam ao atendimento a denúncias, 
reclamações, elogios e sugestões. 

CAPITULO VI 
PARTICIPAÇÃO E CONTROLE DOS USUÁRIOS 
DE SERVIÇOS PÚBLICOS - COMITÊ DE USUÁRIOS 



     

     

     

   

O nt 
Z t- Art. 21. Os agentes públicos designados para o atendimento ao usuário serão 

Cl valorizados e respeitados profissionalmente, devendo receber capacitação e ter 
13'e" habilidades técnicas e procedimentais para realizar atendimentos com qualidade. 

T- 
Art. 22. Os agentes públicos dedicados ao atendimento ao usuário deverão estar 

u. identificados de forma clara, visível e ostensiva, devendo o agente público portar o 
RI X crachá mantendo sempre visível seus dados funcionais. 

CO 	Art. 23. Os agentes públicos deverão respeitar e fazer respeitar as disposições 
constantes dessa lei, sob pena, se não o fizer, de sofrer as sanções previstas na Lei 
Municipal no 8.989, de 29 de outubro de 1979. 
Art. 24. As boas práticas e padrões de qualidade estabelecidos pela administração 
municipal deverão ser revisados regularmente, de forma a aprimorar, atualizar e 
promover ações corretivas. 
Art. 25. O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) 
dias, a partir de sua publicação. 
Art. 26. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 27. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de julho de 2011, 4580  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11. de julho de 2011. 
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O nr DECRETO No 50.514, DE 20 DE MARÇO DE 2009 
Z f■-• 

Dispõe sobre providências para assegurar a 
T" Administração Municipal Direta e Indireta. 

transparência no âmbito da lerk  

_ a. GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
ct lhe são conferidas por lei, 

CO 
C li • 	CO CONSIDERANDO que o respeito e o efetivo atendimento ao princípio da 
.c R 	transparência importam para a Administração Pública um dever, impondo-lhe o 
75 	— ônus de zelar pela divulgação e público registro dos quadros de servidores que, 
LI- CL investidos em funções públicas, atuam em prol da comunidade, no exercício dos 

serviços que lhe são próprios; 

CONSIDERANDO oportuno, concomitantemente às providências tendentes à 
concreção da transparência no domínio dos serviços desenvolvidos e respectivos 
quadros da Administração Direta, estabelecer programas e mecanismos aptos a 
assegurar a boa governança também no âmbito da Administração Indireta; 

CONSIDERANDO, por derradeiro, impositiva a adequação das ações, condutas e 
desempenho dos servidores da Administração Municipal, Direta e Indireta, às 
diretrizes e políticas públicas praticadas pelo Governo Municipal, bem assim às 
previsões e à capacidade orçamentária de atender às despesas, 

DECRETA: 

Art. 1 0 . Fica criado o Conselho Municipal de Administração Pública - COMAP, com a 
função de zelar pelo cumprimento dos princípios da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência na Administração Pública Direta e Indireta do 
Município de São Paulo, bem como pelo respeito aos preceitos do artigo 37 da 
Constituição Federal, sem prejuízo das atribuições e competências dos demais 
órgãos da Administração. 

Art. 20 . O COMAP, vinculado diretamente ao Gabinete do Prefeito, será composto 
pelos seguintes Secretários Municipais, ou por seus representantes: 

I - Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos; 

II - Secretário do Governo Municipal; 

III - Secretário Municipal de Modernização, Gestão e Desburocratização; 

IV - Secretário Municipal de Finanças; 

V - Secretário Municipal de Planejamento; 

VI - Secretário Especial de Relações Governamentais. 

§ 10 . Integrarão o COMAP, ainda, 3 (três) membros escolhidos pelo Prefeito. 

§ 20 . A Presidência do COMAP caberá ao Secretário Municipal dos Negócios 
Jurídicos, ou ao seu representante nos eventuais impedimentos e faltas, 
competindo-lhe indicar o secretário dos trabalhos. 

§ 30 . Os Secretários Municipais designarão suplentes para seus representantes, na 
hipótese de eventuais impedimentos. 

Art. 30 . Os demais Secretários Municipais poderão ser convidados a participar das 
reuniões que tratarem de matéria de interesse do órgão ou entidade sob sua 
supervisão ou relacionada com a área de sua competência. 

Art. 40 . Os membros do COMAP reunir-se-ão ordinariamente 1 (uma) vez por mês 
e extraordinariamente sempre que convocados pelo Presidente do Conselho. 

§ 10 . As deliberações do COMAP serão tomadas por maioria simples de votos, 
presentes, no mínimo, 3 (três) membros, cabendo ao Presidente o voto de 
desempate. 

§ 20 . Ao Presidente do COMAP compete ainda: 

I - dirigir os trabalhos do Conselho; 

II - convocar e presidir suas reuniões; 

III - designar seu substituto em caso de impedimento; 

IV - aprovar o Regimento Interno. 

Art. 50 . O COMAP tem as seguintes atribuições: 

I - assessorar o Prefeito: 

a) no zelo pelo cumprimento dos princípios da legalidade, moralidade, 
impessoalidade, publicidade e eficiência, bem como dos preceitos do artigo 37 da 
Constituição Federal, no âmbito da Administração Pública Municipal Direta e 
Indireta; 

b) na fixação de orientações básicas quanto à direção das atividades dos órgãos da 
Administração Indireta, bem como ao seu funcionamento, inclusive relativamente 
às empresas em que a Prefeitura seja acionista majoritária; 

c) no efetivo cumprimento da Súmula 13 do Supremo Tribunal Federal; 

II - fixar princípios a serem observados em assuntos de política salarial pela 
Administração Direta, Autárquica e Fundacional e pelas empresas nas quais a 
Prefeitura seja acionista; 

III - estabelecer parâmetros para a remuneração dos cargos de diretoria das 
autarquias, das fundações e das empresas em que a Prefeitura seja acionista 
majoritária, bem como, quando não vedado expressamente pela legislação 
aplicável, a dos conselhos curadores, administrativos, deliberativos ou orientadores 
e fiscais, das fundações instituídas ou mantidas pelo Município; 

IV - editar instruções sobre assuntos de sua competência; 

V - elaborar seu Regimento Interno. 

Art. 60 . Compete, ainda, ao COMAP, para garantir estrita observância aos artigos 
116, "b", e 238 da Lei Federal n. 6.404, de 15 de dezembro de 1976, aprovar, 
previamente, a nomeação das funções de confiança e dos cargos em comissão das 
autarquias, das fundações e das empresas em que a Prefeitura seja acionista 
majoritária. 

§ 10 . O dirigente de autarquia, fundação ou empresa em que a Prefeitura seja 
acionista majoritária deverá encaminhar a indicação db ocupante à função de 
confiança ou cargo em comissão ao COMAP, para apreciação e aprovação. 

§ 20 . A aprovação deverá ser feita por maioria simples, em voto nominal e aberto. 

Art. 7 0 . O disposto no artigo 60  deste decreto não se aplica às hipóteses em que a 
nomeação recair em servidores efetivos ou empregados públicos. 



Art. 80. Ao Prefeito será dado conhecimento das deliberações adotadas pelo 
COMAP. ,à 

;Art. 90 . A Administração Pública Direta e Indireta, por intermédio de seus órgãos e 
entes, deverá incluir no respectivo sítio da Internet relação completa dos servidores 

2 I.Lque ocupem cargo em comissão, indicando o nome completo, o cargo e/ou função e 
tO CCa remuneração referente ao exercício do referido cargo. 

co Art. 10. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo 
3 efeitos a partir de 6 de abril de 2009. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 20 de março de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 20_ de março de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

Retificação da publicação do dia 21 de março de 2009 

Decreto no 50.514, de 20 de março de 2009 

No Art. 50, alínea "c", leia-se como segue e não como constou: 

c) 	Súmula Vinculante no 13 do Supremo Tribunal Federal; 

• 
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DECRETO No 50.542, DE 3 DE ABRIL DE 2009 

Dá nova redação ao artigo 10 do Decreto n 0  50.514, de 20 de março de 2009, que 
dispõe sobre providências para assegurar a transparência no âmbito da Administração 
Municipal Direta e Indireta. 

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 

DECRETA: 

Art. 1°. O artigo 10 do Decreto n 0  50.514, de 20 de março de 2009, que dispõe sobre 
providências para assegurar a transparência no âmbito da Administração Municipal 
Direta e Indireta, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 10. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a 
partir de 25 de maio de 2009." (NR) 

Art. 2°. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de abril de 2009, 456° da 
fundação de São Paulo. 

GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de abril de 2009. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

• 
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DECRETO No 50.675, DE 19 DE JUNHO DE 2009 
Altera o Decreto n 0  50.514, de 20 de março de 2009, que dispõe sobre providências 
para assegurar a transparência no âmbito da Administração Municipal Direta e 
Indireta. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O "caput" do artigo 40  e o "caput" do artigo 6° do Decreto n 0  50.514, de 20 de 
março de 2009, passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 40 . Os membros do COMAP reunir-se-ão sempre que convocados por seu 
Presidente. 
	 " (NR) 
"Art. 60 . Compete, ainda, ao COMAP, para garantir estrita observância aos artigos 116, 
"b", e 238 da Lei Federal n 0  6.404, de 15 de dezembro de 1976, aprovar, previamente, 
a nomeação das funções de confiança e dos cargos em comissão das autarquias, das 
fundações e das empresas em que a Prefeitura seja acionista majoritária, além de 
manifestar-se nos casos de nomeação para cargos e funções de confiança da 
Administração Direta que lhe venham a ser submetidos. 
	 " (NR) 
Art. 2°. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o artigo 7° 
do Decreto n0  50.514, de 2009. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de junho de 2009, 456° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de junho de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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PUBLICADO DOC 03/01/2013, p. 1 c. 2 

DECRETO No 53.689, DE 2 DE JANEIRO DE 2013 
Dá nova redação ao § 20  do artigo 2 0  do Decreto no 50.514, de 20 de março de 
2009, para o fim de alterar a Presidência do Conselho Municipal de Administração 
Pública - COMAP. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O § 20  do artigo 2 0  do Decreto no 50.514, de 20 de março de 2009, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 2 0 	  
§ 20 . A . Presidência do COMAP caberá ao Secretário do Governo Municipal, ou ao 
seu representante nos eventuais impedimentos e faltas, competindo-lhe indicar o 
secretário dos trabalhos. 
	 "(NR) 
Art. 2 0 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 2 de janeiro de 2013, 459 0  da 
fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
LUIS FERNANDO MASSONETTO, Secretário Municipal dos Negócios Jurídicos 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de janeiro de 2013. 

• 



• 
PUBLICADO DOC 21/06/2011, p. 98 c. 2-3 

ATO No 1156/11 
Dispõe sobre a implementação do Programa de Dados Abertos do Parlamento no 
âmbito da Câmara Municipal de São Paulo. 
CONSIDERANDO a necessidade de garantir o acesso à informação previsto no inciso 
XXXIII do art. 50, no inciso II do § 3 0  do art. 37 e no § 2 0  do art. 216 da 
Constituição Federal, no âmbito da Administração Pública; 
CONSIDERANDO a intenção da Mesa Diretora em primar pelos Princípios da 
Publicidade e Transparência na gestão da Edilidade; 
CONSIDERANDO que a disponibilização de dados abertos pelos órgãos públicos é de 
fundamental importância para a sociedade no acompanhamento da atuação de seus 
representantes, e essencial para a participação política, contribuição e fiscalização; 
CONSIDERANDO o conceito de dados abertos como dados que qualquer cidadão 
possa utilizar, reutilizar e distribuir livremente, ressalvando-se, no máximo, a 
exigência de atribuição e compartilhamento, em conformidade com padrões e 
definições adotadas pela comunidade mundial, em especial pela Open Knowledge 
Foundation e recomendações emitidas pelo Consórcio W3C Internacional; 
CONSIDERANDO que a transparência na abertura dos dados permite a participação 
e a colaboração dos cidadãos com o Poder Público, facilita a criação e 
desenvolvimento de serviços de utilidade pública, gera um aumento na eficiência 
dos serviços prestados, incentiva e desonera a pesquisa científica a partir da 
disponibilização de dados, bem como incentiva o uso por agentes políticos, 
econômicos e pelas esferas de governo, para os quais a sua obtenção, atualmente, 
teria um custo elevado; 
A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, no exercício de suas atribuições 
legais, RESOLVE: 
Art. 1 0  Fica criado o Programa de Dados Abertos do Parlamento, com o objetivo de 
oferecer à sociedade recursos de acompanhamento e participação nas decisões 
político-administrativas da Câmara Municipal de São Paulo, por meio da 
disponibilização de bases de dados e de informações não sigilosas, de forma 
eletrônica e em formato aberto, em conformidade com os princípios da 
administração pública e com as seguintes diretrizes: 
I - observância do Princípio da Publicidade; 
II - divulgação de informações de interesse público independente de solicitação; 
III - desenvolvimento da cultura de transparência na gestão pública; 
IV - desenvolvimento de cultura colaborativa e inovadora por meio da Tecnologia 
de Informação e Comunicação, com a geração e compartilhamento de 
conhecimento e informações disponíveis à sociedade; 
V - desenvolvimento do controle social da administração pública por meio de 
acesso as informações governamentais ao cidadão; 
VI - modernização da administração da Secretaria da Câmara Municipal de São 
Paulo para melhoria da eficiência, eficácia, efetividade e qualidade em seus projetos 
e ações; 
VII - busca da promoção e capacitação dos servidores públicos municipais na 
adoção de ferramentas de informática e o uso das tecnologias da informação, para 
fins de gestão do conhecimento e inovação. 
Art. 20  A implementação do Programa de Dados Abertos do Parlamento deverá 
observar como princípio a disponibilização de dados e informações: 
I - por inteiro e por um custo razoável de reprodução, preferencialmente por meio 
de download na internet e em formato conveniente e modificável; 
II - que permitam a livre utilização, reutilização, cruzamento com outros dados e 
redistribuição, sem qualquer forma de discriminação contra áreas de atuação, 
grupos ou pessoas, como restrições comerciais e para fins certos, mas permitida a 
exigência de atribuição e compartilhamento; 

III - estruturados de forma razoável, em formato aberto e legíveis por máquina, 
com possibilidade de acesso e processamento automatizado por softwares •e 
sistemas externos; 
IV - primários, tais como retirados da origem, com o maior nível possível de 
granularidade, sem agregação ou modificação formal; 
V - por meio de relatórios, balanços, balancetes, estudos, listagens de serviços, 
listagem de endereços, mapas e publicações; 
VI - atuais, mediante publicação com razoável brevidade, para a preservação de 
seu valor e utilidade; 
VII - acessíveis e disponíveis para qualquer pessoa, sem necessidade de cadastro 
ou qualquer outro procedimento que impeça o acesso, tendo a publicidade como 
regra e o sigilo como exceção, atendendo aos mais diferentes propósitos. 
Art. 30  Para o cumprimento do disposto no artigo 2 0 , a Câmara Municipal de São 
Paulo privilegiará a divulgação em sítios oficiais da rede mundial de computadores - 
Internet e adotará o princípio da universalidade de acesso, possibilitando: 
I - acesso à informação de forma objetiva, transparente, clara e em linguagem de 
fácil compreensão; 
II - adoção de formatos eletrônicos abertos e não proprietários, de modo a facilitar 
a análise das informações; 
III - divulgação em detalhes dos formatos utilizados para estruturação da 
informação; 
IV - acessibilidade de conteúdo para pessoas com deficiência, nos termos do art. 17 
da Lei Federal no 10.098, de 19 de dezembro de 2000, e do art. 9 0  da Convenção 
Sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, aprovada pelo Decreto Legislativo 
no 186, de 9 de julho de 2008. 
Art. 40  A Mesa da Câmara poderá publicar Decisões que visem à ordenação e 
implantação prática do Programa de Dados Abertos do Parlamento, 
progressivamente, inclusive assinando Termos de Cooperação com outros órgãos 
da Administração Municipal tratando de dados públicos confiados à sua guarda e 
disponibilização. 
Art. 50  Cabe às unidades administrativas da Câmara, observadas as normas e 
procedimentos específicos aplicáveis, assegurar: 
I - proteção da informação, garantindo-se sua disponibilidade, autenticidade e 
integridade; 
II - proteção da informação sigilosa e da informação pessoal, observada a sua 
disponibilidade, autenticidade, integridade e eventual restrição de acesso; 
III - proteção aos dados e informações fornecidos por meio de sistemas fechados 
ou restritos, cujo acesso é privativo a servidores públicos; 
IV - proteção de dados que sejam de propriedade de qualquer entidade ou 
organização ou estejam submetidos a copyrights, patentes, marcas registradas ou 
regulações de segredo industrial. 
Art. 60  As despesas decorrentes da execução deste Ato correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 70  Este Ato entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
São Paulo, 20 de junho de 2011. 



PROJETO DE LEI 01-0151/2008 dos Vereadores Paulo Fiorilo (PT) e José Police Neto - 
Netinho (PSDB) 

"Dispõe sobre o acesso público das informações sobre execução orçamentária 
que especifica. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO APROVA: 
Art. 10 . As administrações Direta, Indireta e Fundacional do Município de São 

Paulo publicarão mensalmente para consulta pública, no Sistema de Execução 
Orçamentária, planilha de banco de dados contendo: 

I - exercício financeiro; 
II - discriminação do Poder; 
III - tipo de Administração; 
IV - código do órgão; 
V - nome do órgão; 
VI - código da unidade orçamentária; 
VII - nome da unidade orçamentária; 
VIII - código da função; 
IX - nome da função; 
X - código da subfunção; 
XI - nome da subfunção; 
XII - código de programa; 
XIII - nome do programa; 
XIV - código do projeto, atividade ou operação especial com quatro dígitos; 
XV - nome do projeto, atividade ou operação especial; 
XVI - código da categoria econômica da despesa; 
XVII - nome da categoria econômica da despesa; 
XVIII - código do grupo de natureza da despesa; 
XIX - nome do grupo de natureza da despesa; 
XX - código da modalidade de aplicação; 
XXI - nome da modalidade de aplicação; 
XXII - código de elemento de despesa; 
XXIII - nome do elemento de despesa; 
XXIV - código da fonte de recursos; 
XXV - nome da fonte de recursos; 
XXVI - valor orçado no exercício financeiro; 
XXVII - valor suplementado; 
XXVIII - valor reduzido; 
XXIX - valor suplementado líquido, resultante da diferença entre o valor 

suplementado e o valor reduzido; 
XXX - valor atualizado; 
XXXI - valor empenhado; 
XXXII - valor de empenho anulado; 
XXXIII - valor empenhado líquido; 
XXXIV - valor liquidado; 
XXXV - valor pago. 
§ 10 . Os valores constantes dos incisos XXVII, XXXI, XXVIII, XXIX, XXX, XXXI, 

XXXII, XXXIII, XXXIV e XXXV deste artigo serão apresentados com os valores totais 
acumulados até o respectivo mês. 

§ 20 . A planilha prevista nesta lei será publicada no sistema de execução 
orçamentária no prazo de quinze dias após o término de cada mês. 

§ 30 . A planilha prevista nesta lei será divulgada pela rede mundial de 
computadores (Internet), no prazo de quinze dias após o término de cada mês. 

Art. 20 . A planilha do banco de dados prevista nesta lei será publicada em 
formato eletrônico que permita a sua transferência para outros softwares de 
aplicativos usuais, inclusive na rede mundial de computadores (Internet). 

Art. 30 . As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 40 . Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes". 



PRO3ETO DE LEI 01-0399/2009 do Vereador Celso 2atene (PTB) 
"Estabelece diretrizes para a Política Municipal de Transparência da Administração 

Pública e do Processo Orçamentário, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° O Poder Público Municipal, na formulação e na execução das políticas 

públicas, se pautará por uma Política Municipal de Transparência da Administração 
Pública e do Processo Orçamentário fundada nos princípios constitucionais e legais que 
regem a organização municipal paulistana, especialmente aqueles da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, da motivação, da 
indivisibilidade e indisponibilidade do interesse público, da democratização, da 
transparência e da participação, e que se expressam nas seguintes diretrizes, entre 
outras possíveis para o pleno atendimento dos objetivos desta lei: 

I — disponbilização, preferencialmente, por meio eletrônico, em linguagem clara e 
acessível à população em geral, das decisões e gastos públicos, abrangendo toda a 
Administração pública, especialmente no que tange ao processo orçamentário e sua 
execução; 

II — disponibilização , preferencialmente por meio eletrônico, em linguagem clara 
e acessível à população em geral, através de indexação, de todos os órgãos da 
Administração, direta e indireta, com sua estrutura orgânica, funções, atribuições e 
legislação de regência, informações sobre cargos, respectivas funções e remuneração e 
as informações sobre os meios e requisitos para o acesso aos serviços públicos 
oferecidos.; 

III — disponibilização, preferencialmente por meio eletrônico, em linguagem clara 
e acessível à população em geral, de informações que permitam ao munícipe a 
compreensão da administração publica, seus princípios norteadores e funcionamento, e 
do processo orçamentário, desde as premissas de elaboração da peça orçamentária até 
o pagamento final das despesas, com a devida prestação de contas; 

IV — disponibilização, preferencialmente por meio eletrônico, em linguagem clara 
e acessível à população em geral, de informações que permitam ao munícipe 
compreender e monitorar, no plano local, os gastos públicos; 

V — desenvolvimento de sistema especializado no recebimento, encaminhamento 
e apuração de denuncias de gastos públicos ilícitos ou de desperdício de dinheiro 
publico, inclusive por ineficácia e ineficiência; 

VI — adoção de mecanismos eficientes e acessíveis de divulgação sobre os 
direitos dos munícipes frente a Administração publica e seus serviços; 

VII — viabilização e simplificação dos institutos constitucionais do direito de 
petição, do direito de cada um receber informações de seu interesse particular ou de 
interesse coletivo ou geral e do direito de certidões em repartições publicas municipais 
para defesa de direitos e esclarecimentos de situações de interesse pessoal; 

VIII — disponibilização da devida motivação, de forma racional e fundamentada, 
especialmente sob o aspecto jurídico, ainda que de forma sintética, das decisões de 
natureza publica; 

IX — adoção de mecanismos que estimulem e direcionem o servidor publico a 
proceder segundo as diretrizes estabelecidas nesta lei. 

§ 1° Constituem reciprocamente direitos e deveres dos cidadãos e dos agentes 
do Poder Público, no seu relacionamento, o recebimento de um tratamento respeitoso 
e atencioso, focado no que é pertinente em relação ao pedido de informações, devendo 
estas serem fornecidas com a máxima rapidez, por escrito e com indicação da autoria, 
ainda que por via eletrônica. 

§ 20  O direito à transparência da Administração Pública e os demais princípios 
que regem a organização municipal não poderão violar a intimidade, a vida privada, a 
honra e a imagem das pessoas, nem violar o sigilo que seja imprescindível à segurança 
da sociedade e do Estado. 

§ 30  O Poder Público Municipal poderá deixar de fornecer informações, requeridas 
nos termos desta lei, se houver prejuízo aos direitos elencados no § 2 0  deste artigo ou 
quando o pedido for manifestamente irrelevante, impertinente e/ou não razoável. 

§ 4° O Poder Público Municipal poderá, em virtude de medida imprescindível para 
a segurança da sociedade e do Estado, classificar documentos como informação 
sigilosa e deixar de prestá-las pelo prazo de 20 (vinte) anos, contados da ocorrência 
do fato cujo sigilo é relevante para a Administração Pública Municipal. 

Art. 20  As instituições da sociedade civil organizada e entidades públicas, das três 
esferas de governo, poderão contribuir com sugestões e recursos humanos e materiais 
para viabilizar a consecução desta lei, através da celebração de acordos, convênios e 
parcerias com o Poder Público Municipal. 

Art. 30  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes. 
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PUBLICADO DOC 11/05/2011, PÁG. 65 

PROJETO DE LEI 01-00226/2011 do Vereador Tião Farias (PSDB) 
"Estabelece diretrizes a serem observadas para a publicação de dados e informações 
pela Prefeitura do Município de São Paulo em formato eletrônico, e dá outras 
providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1°. Todos os dados e informações da Prefeitura do Município de São Paulo, 
incluindo a administração direta, indireta e fundacional, publicados em meio eletrônico, 
estarão também disponíveis em formato aberto. 
§ 1 0 . Para os efeitos desta lei, formato aberto é aquele em que os dados e informações 
podem ser livremente utilizados, reutilizados e redistribuídos por qualquer pessoa ou 
máquina. 
§ 20 . Os dados e informações em formato aberto referem-se a relatórios, balanços, 
balancetes, estudos, listagens de serviços e endereços, mapas e qualquer publicação 
em meio eletrônico. 
Art. 20 . Os dados e informações governamentais disponíveis em formato aberto 
observarão os seguintes princípios: 
I - Completude: todos os dados e informações públicas devem ser disponibilizados, 
pois não estão sujeitos a restrições de privacidade, segurança ou outros privilégios. 
II - Primariedade: são apresentados como são colhidos da fonte, sem agregação ou 
modificação. 
III - Atualidade: devem ser publicados o mais rápido possível para preservar o seu 
valor. 
IV - Acessibilidade: devem ser disponibilizados por inteiro, para a maior quantidade 
possível de pessoas, por um custo razoável e num formato conveniente e modificável. 
V - Reuso: devem ser fornecidos sob termos que permitam a reutilização e a 
redistribuição, incluindo o cruzamento com outros conjuntos de dados. 
VI - Legíveis por máquina: devem ser estruturados de - modo a permitir o 
processamento automático. 
VII - Centralização: os dados e informações de um órgão devem ser reunidos e 
mantidos em único lugar. 
VIII - Participação universal: os dados e informações devem estar disponíveis para 
qualquer pessoa capaz de usar, reutilizar e redistribuir, sem qualquer discriminação em 
relação a áreas de atuação, pessoas e grupos. 
IX - Não-exclusividade: nenhuma entidade ou organização deve ter controle exclusivo 
sobre os dados e informações publicadas. 
X - Livres de licenças: não devem estar sujeitos a copyrights, patentes, marcas 
registradas ou regulações de segredo industrial, admitindo-se restrições quanto à 
privacidade, segurança e outros privilégios, desde que justificadas. 
Art. 30 . Não se aplicam as disposições desta I ei aos dados e informações fornecidos 
por meio de sistemas fechados ou restritos, cujo acesso é privativo a servidores 
públicos. 
Art. 40 . As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0• O Executivo regulamentará esta lei 60 (sessenta) dias, contados da data de 
sua publicação. 
Art. 6 0 . Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes." 



PROJETO DE LEI 01-00301/2011 dos Vereadores Floriano Pesaro (PSDB), 
Agnaldo Timóteo (PR), Anibal de Freitas Filho (PSDB), Antonio Carlos 
Rodrigues (PR), Arselino Tatto (PT), Abou Anni (PV), Atilio Francisco (PRB), 
Attila Russomanno (PP), Aurelio Nomura (PV), Claudinho De Souza (PSDB), 
Dalton Silvano, David Soares (PSC), Domingos Dissei (DEM), Edir Sales 
(DEM), Francisco Chagas (PT), José Ferreira (Zelão) (PT), José Rolim (PSDB), 
Juscelino Gadelha, Marta Costa (DEM), Natalini, Noemi Nonato (PSB), Paulo 
Frange (PTB), Ricardo Teixeira, Senival Moura (PT), Souza Santos, da Mesa 
Diretora e do Tribunal de Contas do Município 
"Institui a Política Municipal de Dados Abertos a Acesso à Informação na Administração 
Pública direta e indireta, no Tribunal de Contas, e na Câmara Municipal de São Paulo, e 
dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  A Política Municipal de Dados Abertos e Acesso à Informação visa garantir o 
acesso à informação previsto no inciso XXXIII do art. 5 0 , no inciso II do § 30  do art. 37 
e no § 20  do art. 216 da Constituição Federal, no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta, do Tribunal de Contas do Município e da Câmara Municipal de São 
Paulo. 
Art. 2o A Política Municipal de Dados Abertos e Acesso à Informação tem por objetivo 
desenvolver no cidadão a capacidade de participar e influenciar nas decisões político 
administrativas e nas políticas públicas, por meio da disponibilização de bases de 
dados e de informações não sigilosas e de acesso irrestrito dos órgãos ou entidades 
públicas referidos no artigo 1 0  desta Lei, de forma eletrônica e em formato aberto, em 
conformidade com os princípios da administração pública e com as seguintes 
diretrizes: 
I - observância do princípio da publicidade como regra e o sigilo como exceção; 
II - divulgação de informações de interesse independente de solicitação; 
III - desenvolvimento da cultura de transparência na gestão pública; 
IV - desenvolvimento de cultura colaborativa e inovadora por meio da Tecnologia de 
Informação e Comunicação para interação intra e inter-governamental, com a geração 
e compartilhamento de conhecimento e informações entre áreas governamentais e 
entre governo e sociedade. 
V - desenvolvimento do controle social da administração pública por meio de acesso as 
informações governamentais ao cidadão; 
VI - modernização da administração pública; 
VII - melhoria da eficiência, eficácia, efetividade e ualidade da formulação e 
implantação de políticas públicas e serviços ao cidadão e à sociedade; 
VIII - busca da promoção e capacitação dos servidores públicos munidpais na adoção 
de ferramentas de informática e o uso das tecnologias da informação, para fins de 
gestão do conhecimento e inovação; 
IX - divulgação dos resultados e benefícios da Política Municipal de Dados Abertos e de 
acesso à informação. 
Art. 30  A implementação da Política Municipal de Dados Abertos e Acesso à Informação 
deverá observar como princípio a disponibilização de dados e informações: 
I - por inteiro e por custo razoável de reprodução, preferencialmente por meio de 
do nload na Internet e em formato conveniente e modificável; 
II - ue permitam ao cidadão a livre utilização, reutilização, cruzamento com outros 
dados e redistribuição, sem ual uer forma de discriminação contra áreas de atuação, 

_ grupos ou pessoas, como restrições comerciais e para fins certos. _ 
III - estruturados de forma razoável, em formato aberto e legíveis por má uma, com 
possibilidade de acesso e processamento automatizado por soft ares e sistemas 
externos; 

IV - primários, tais como retirados da origem, com o maior nível possível de 
granularidade, sem agregação ou modificação, acrescidos das informações que deram 
origem às planilhas para a construção de gráficos; 
V - por meio de relatórios, balanços, balancetes, estudos, listagens de serviços, 
listagem de endereços, mapas e publicações; 
VI - atuais, mediante publicação imediata, para a preservação o seu valor e utilidade 
para a população e usuários; 
VII - acessíveis e disponíveis para qualquer pessoa, sem necessidade de cadastro ou 
qualquer outro procedimento que impeça o acesso, atendendo aos mais diferentes 
propósitos. 
Parágrafo único. Para o cumprimento do disposto no caput deste artigo, os órgãos e 
entidades públicas deverão utilizar todos os meios e instrumentos legítimos de que 
dispuserem, privilegiando a divulgação em sítios oficiais da rede mundial de 
computadores - intemet e oferecimento dos seguintes instrumentos: 
I - ferramenta de pesquisa de conteúdo que permita o acesso à informação de forma 
objetiva, transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão; 
II - possibilidade de gravação de relatórios em diversos formatos eletrônicos, inclusive 
abertos e não proprietários, tais como planilhas e texto, de modo a facilitar a análise 
das informações; 
III - divulgação em detalhes dos formatos utilizados para estruturação da informação; 
IV - indicação de local e instruções que permitam ao interessado comunicar-se, por via 
eletrônica ou telefônica, com o órgão ou entidade detentora do sítio; e 
V - adoção de medidas necessárias para garantir a acessibilidade de conteúdo para 
pessoas com deficiência, nos termos do art. 17 da Lei Federal no 10.098, de 19 de 
dezembro de 2000, e do art. 9 0  da Convenção Sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência, aprovada pelo Decreto Legislativo no 186, de 9 de julho de 2008. 
Art. 40  A Política Municipal de Dados Abertos e Acesso à Informação terá como diretriz 
a divulgação pelos órgãos e entidades públicas de informações de interesse coletivo e 
geral, com atenção ao seguinte conteúdo: 
I - orientação sobre a instituição da Política Municipal de Dados Abertos e Acesso à 
Informação e sua consecução, bem como sobre o local onde poderá ser encontrada ou 
obtida a informação almejada; 
II - informação contida em registros ou documentos produzidos ou acumulados por 
seus órgãos ou entidades, recolhidos ou não a arquivos públicos; 
III - informação produzida ou custodiada por pessoa física ou entidade privada 
decorrente de qualquer vínculo com órgãos ou entidades públicas, mesmo que esse 
vínculo já tenha cessado; 
IV - registro das competências e estrutura organizacional, endereços e telefones das 
respectivas unidades e horários de atendimento ao publico; 
V - registro das despesas e de repasses ou transferências de recursos financeiros; 
VI - informação sobre atividades exercidas pelos órgãos e entidades públicas, inclusive 
as relativas à sua política, organização e serviços; 
VII - dados gerais para o acompanhamento de programas, ações, projetos e obras de 
órgãos e entidades; e bem como metas e indicadores propostos 
VIII - informação pertinente à administração do patrimônio público, utilização de 
recursos públicos, licitação, inclusive os respectivos editais e resultados, bem como 
contratos celebrados; 
IX - resultado de inspeções, auditorias, prestações e tomadas de contas realizadas 
pelos órgãos de controle interno e externo, incluindo prestações de contas relativas a 
exercícios anteriores. 
X - respostas a perguntas mais frequentes da sociedade. 



• 
Art. 50  Cabe aos órgãos e entidades do poder público, na implantação da Política 
Municipal de Dados Abertos e Acesso à informação, observadas as normas e 
procedimentos específicos aplicáveis, assegurar a: 
I - gestão transparente de informação, propiciando amplo acesso a ela e sua 
divulgação; 
II - proteção da informação, garantindo-se sua disponibilidade, autenticidade e 
integridade; 
III - proteção da informação sigilosa e da informação pessoal, observada a sua 
disponibilidade, autenticidade, integridade e eventual restrição de acesso; 
IV - proteção aos dados e informações fornecidos por meio de sistemas fechados ou 
restritos cujo acesso é privativo a servidores públicos; e 
V - proteção de dados que sejam de propriedade de qualquer entidade ou organização 
ou estejam submetidos a copyrights, patentes, marcas registradas ou regulações de 
segredo industrial. 
Art. 60  O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias a 
contar da data de sua publicação. 
Art. 70  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por contas das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 80  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

Requerimento RDS 13-848/2011 apresentado em 20/06/2011, altera os autores 
deste projeto. 

Publicação original no DOC de 22/06/2011, p. 101: 

PROJETO DE LEI 01-00301/2011 da Mesa Diretora e do Tribunal de Contas do 
Município 
"Institui a Política Municipal de Dados Abertos a Acesso à Informação na Administração 
Pública direta e indireta, no Tribunal de Contas, e na Câmara Municipal de São Paulo, e 
dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  A Política Municipal de Dados Abertos e Acesso à Informação visa garantir o 
acesso à informação previsto no inciso XXXIII do art. 5 0 , no inciso II do § 30  do art. 37 
e no § 20  do art. 216 da Constituição Federal, no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta, do Tribunal de Contas do Município e da Câmara Municipal de São 
Paulo. 
Art. 20  A Política Municipal de Dados Abertos e Acesso à Informação tem por objetivo 
desenvolver no cidadão a capacidade de participar e influenciar nas decisões político 
administrativas e nas políticas públicas, por meio da disponibilização de bases de 
dados e de informações não sigilosas e de acesso irrestrito dos órgãos ou entidades 
públicas referidos no artigo 1 0  desta Lei, de forma eletrônica e em formato aberto, em 
conformidade com os princípios da administração pública e com as seguintes 
diretrizes: 
I - observância do princípio da publicidade como regra e o sigilo como exceção; 
II - divulgação de informações de interesse independente de solicitação; 
III - desenvolvimento da cultura de transparência na gestão pública; 
IV - desenvolvimento de cultura colaborativa e inovadora por meio da Tecnologia de 
Informação e Comunicação para interação intra e inter-govemamental, com a geração 

• 
e compartilhamento de conhecimento e informações entre áreas governamentais e 
entre governo e sociedade. 
V - desenvolvimento do controle social da administração pública por meio de acesso as 
informações governamentais ao cidadão; 
VI - modernização da administração pública; 
VII - melhoria da eficiência, eficácia, efetividade e qualidade da formulação e 
implantação de políticas públicas e serviços ao cidadão e à sociedade; 
VIII - busca da promoção e capacitação dos servidores públicos municipais na adoção 
de ferramentas de informática e o uso das tecnologias da informação, para fins de 
gestão do conhecimento e inovação; 
IX - divulgação dos resultados e benefícios da Política Municipal de Dados Abertos e de 
acesso à informação. 
Art. 3o A implementação da Política Municipal de Dados Abertos e Acesso à Informação 
deverá observar como princípio a disponibilização de dados e informações: 
I - por inteiro e por custo razoável de reprodução, preferencialmente por meio de 
download na internet e em formato conveniente e modificável; 
II - que permitam ao cidadão a livre utilização, reutilização, cruzamento com outros 
dados e redistribuição, sem qualquer forma de discriminação contra áreas de atuação, 
grupos ou pessoas, como restrições comerciais e para fins certos. 
III - estruturados de forma razoável, em formato aberto e legíveis por máquina, com 
possibilidade de acesso e processamento automatizado por softwares e sistemas 
externos; 
IV - primários, tais como retirados da origem, com o maior nível possível de 
granularidade, sem agregação ou modificação, acrescidos das informações que deram 
origem às planilhas para a construção de gráficos; 
✓ - por meio de relatórios, balanços, balancetes, estudos, listagens de serviços, 
listagem de endereços, mapas e publicações; 
VI - atuais, mediante publicação imediata, para a preservação o seu valor e utilidade 
para a população e usuários; 
VII - acessíveis e disponíveis para qualquer pessoa, sem necessidade de cadastro ou 
qualquer outro procedimento que impeça o acesso, atendendo aos mais diferentes 
propósitos. 
Parágrafo único. Para o cumprimento do disposto no caput deste artigo, os órgãos e 
entidades públicas deverão utilizar todos os meios e instrumentos legítimos de que 
dispuserem, privilegiando a divulgação em sítios oficiais da rede mundial de 
computadores - Internet e oferecimento dos seguintes instrumentos: 
I - ferramenta de pesquisa de conteúdo que permita o acesso à informação de forma 
objetiva, transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão; 
II - possibilidade de gravação de relatórios em diversos formatos eletrônicos, inclusive 
abertos e não proprietários, tais como planilhas e texto, de modo a facilitar a análise 
das informações; 
III - divulgação em detalhes dos formatos utilizados para estruturação da informação; 
IV - indicação de local e instruções que permitam ao interessado comunicar-se, por via 
eletrônica ou telefônica, com o órgão ou entidade detentora do sítio; e 
✓ - adoção de medidas necessárias para garantir a acessibilidade de conteúdo para 
pessoas com deficiência, nos termos do art. 17 da Lei Federal no 10.098, de 19 de 
dezembro de 2000, e do art. 9 0  da Convenção Sobre os Direitos das Pessoas com 
Deficiência, aprovada pelo Decreto Legislativo no 186, de 9 de julho de 2008. 
Art. 40  A Política Municipal de Dados Abertos e Acesso à Informação terá como diretriz 
a divulgação pelos órgãos e entidades públicas de informações de interesse coletivo e 
geral, com atenção ao seguinte conteúdo: 



I - orientação sobre a instituição da Política Municipal de Dados Abertos e Acesso à 
Informação e sua consecução, bem como sobre o local onde poderá ser encontrada ou 
obtida a informação almejada; 
II - informação contida em registros ou documentos produzidos ou acumulados por 
seus órgãos ou entidades, recolhidos ou não a arquivos públicos; 
III - informação produzida ou custodiada por pessoa física ou entidade privada 
decorrente de qualquer vínculo com órgãos ou entidades públicas, mesmo que esse 
vínculo já tenha cessado; 
IV - registro das competências e estrutura organizacional, endereços e telefones das 
respectivas unidades e horários de atendimento ao publico; 
V - registro das despesas e de repasses ou transferências de recursos financeiros; 
VI - informação sobre atividades exercidas pelos órgãos e entidades públicas, inclusive 
as relativas à sua política, organização e serviços; 
VII - dados gerais para o acompanhamento de programas, ações, projetos e obras de 
órgãos e entidades; e bem como metas e indicadores propostos 
VIII - informação pertinente à administração do patrimônio público, utilização de 
recursos públicos, lidtação, inclusive os respectivos editais e resultados, bem como 
contratos celebrados; 
IX - resultado de inspeções, auditorias, prestações e tomadas de contas realizadas 
pelos órgãos de controle interno e externo, incluindo prestações de contas relativas a 
exercícios anteriores. 
X - respostas a perguntas mais frequentes da sociedade. 
Art. 50  Cabe aos órgãos e entidades do poder público, na implantação da Política 
Municipal de Dados Abertos e Acesso à informação, observadas as normas e 
procedimentos específicos aplicáveis, assegurar a: 
I - gestão transparente de informação, propiciando amplo acesso a ela e sua 
divulgação; 
II - proteção da informação, garantindo-se sua disponibilidade, autenticidade e 
integridade; 
III - proteção da informação sigilosa e da informação pessoal, observada a sua 
disponibilidade, autenticidade, integridade e eventual restrição de acesso; 
IV - proteção aos dados e informações fornecidos por meio de sistemas fechados ou 
restritos cujo acesso é privativo a servidores públicos; e 
V - proteção de dados que sejam de propriedade de qualquer entidade ou organização 
ou estejam submetidos a copyrights, patentes, marcas registradas ou regulações de 
segredo industrial. 
Art. 60  O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias a 
contar da data de sua publicação. 
Art. 70  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por contas das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. -  -• 	- - 
Art. 80  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 17/05/2012, PÁG 106 

PRWETO DE LEI 01-00226/2012 do Vereador Aurélio Nomura (PSDB) 
"Dispõe sobre o cumprimento pela Administração Pública 
Direta e Indireta das normas referentes ao acesso público às informações, no 
âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1 0  Os órgãos da Administração Direta e Indireta, no âmbito do Município de 
São Paulo, observarão as normas federais referentes ao acesso às informações 
públicas. 
Art. 2 0  As informações solicitadas na forma da legislação federal deverão ser 
disponibilizadas pelos órgãos descritos no artigo 1 0  desta Lei no prazo de 30 
(trinta) dias, contados da data de sua solicitação. 
Parágrafo único. O prazo de que trata o caput poderá ser prorrogado por igual 
período em caso de impossibilidade de seu cumprimento mediante fundamentação 
escrita, a critério da autoridade competente. 
Art. 3 0  Aplicam-se as penalidades disciplinares: repressão; suspensão; demissão; 
demissão a bem do serviço público; e cassação de aposentadoria ou da 
disponibilidade, estas previstas no art. 184 da Lei no 8.989, de 29 de outubro de 
1979, aos servidores públicos que não observarem o disposto na legislação federal 
relativa ao acesso às informações públicas. 
Art. 40  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no pra o 
máximo de 90 (noventa) dias contados da data de sua publicação 
Art. 5 0  As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 28/11/2012, PÁG 108 

PROJETO DE LEI 01-00482/2012 do Vereador Oliveira (PSD) 
"Dispõe sobre a destinação de 80% (oitenta por cento) das verbas reservadas para 
gastos com publicidade para campanhas educativas de resgate da cidadania, e dá 
outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0 . As administrações direta, indireta e fundacional do Município de São Paulo 
destinarão o montante de 80% (oitenta por cento), no mínimo, das verbas anuais 
reservadas para gastos com publicidade para campanhas educativas de resgate da 
cidadania. 
Art. 20  As campanhas educativas de resgate da cidadania serão destinadas à 
informação, conscientização e orientação sobre os deveres dos cidadãos, educação 
para boas práticas e importância do efetivo exercício da cidadania. 
Art. 30 . As despesas decorrentes da execução desta lei serão suportadas das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40 . Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 
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16- 01383/2013 
PARECER ' •_ —AISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI N° 0301/13. 

Trata-se de projeto de lei de autoria dos Nobres Vereadores Ari Friedenbach e Ricardo 
Young, que dispõe sobre a obrigatoriedade do Município de São Paulo de divulgar os custos 
de veiculação de publicidade e propaganda por todos os órgãos da Administração Pública 
Direta e Indireta. 

• 	
De acordo com a proposta, a divulgação dos gastos será veiculada na peça publicitária 
(mídia impressa e eletrônica) e no site da Prefeitura. A propositura estabelece, ainda, que 
será vedado à municipalidade firmar contrato de publicidade seis meses antes do pleito 
eleitoral, em respeito aos princípios eleitorais e abuso do poder político. 

Sob o aspecto jurídico, a propositura pode prosseguir em tramitação, já que esta Casa 
possui competência legislativa para o regramento da matéria, consoante será demonstrado. 

Inicialmente, deve ser registrado que a publicidade e a transparência são princípios que 
devem reger a atuação da Administração Pública como um todo, consoante determinam a 
Constituição Federal (art. 37, caput), a Constituição Estadual (art. 111) e a Lei Orgânica do 
Município (art. 81). 

Importante observar também que devido à conformação jurídica do Estado brasileiro, qual 
seja a de um Estado Democrático de Direito que adota a forma republicana, o pleno acesso 
dos cidadãos às informações relativas à coisa pública, bem como o direito destes de 
fiscalizar os negócios públicos, revestem-se da qualidade de direito fundamental. 

Neste contexto, a Constituição Federal cuidou de estabelecer no capítulo destinado à 
disciplina da Administração Pública em seu art. 37, § 1° que: "A publicidade dos atos, 
programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo, 
informativo ou de orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagem 
que caracterizem promoção pessoal de autoridade ou servidores públicos." Em termos 
praticamente iguais, dispôs a Constituição Estadual, em seu art. 115, § 1°. 

Verifica-se, então, que é imperiosa a divulgação pela Administração das informações de 
interesse público em cumprimento ao princípio da publicidade: o qual não pode ser 
compreendido apenas no aspecto formal de mera publicação na imprensa oficial dos atos, 
contratos, leis, etc. 

Ainda a respaldar a propositura, tem-se o art. 5 0, XXXIII da Carta Magna, verbis: 

"Art. 5°... 

Palácio Anchieta Viaduto JacareL 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.aov.br  
p10301-13. L 	 _ 	 - , 

17 - RELCOM 
17- 01400/2013 



Folha n° 

Processo n° 
Gabriel S. M. 
RF. 11.317- 

do 

Dl — ?ojLR  
Ribeiro  
SGP-12 )

rirk, 
 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10301-13 

XXXIII — todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de 
seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão 
prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas 
aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do 
Estado;" 

Vale destacar, a propósito do dispositivo constitucional acima mencionado, que 
recentemente foi o mesmo regulamentado pela Lei Federal n° 12.527/11, conhecida como 
"Lei de Acesso à Informação", devendo ser citadas as seguintes previsões constantes da 

referida lei pela pertinência que guardam com o pretendido pela propositura em análise: 1) 
de acordo com o art. 2°, os procedimentos para assegurar o direito de acesso à informação 
devem se pautar, dentre outras, pelas diretrizes de divulgação de informações de interesse 
público, independentemente de solicitações (inciso II) e da utilização de meios de 
comunicação viabilizados pela tecnologia da informação (inciso III); e, 2) de acordo com o 
art. 70, inciso VI, o acesso à informação compreende, dentre outros, o direito de obter 
informação pertinente à administração do patrimônio público, utilização de recursos 
públicos, licitação e contratos administrativos. 

Ainda a respeito da transparência na administração pública, deve ser destacado o disposto 
no art. 2 0 , inciso III, da Lei Orgânica do Município: 

"Art. 2° - A organização do Município observará os seguintes princípios e 
diretrizes: 

III — a transparência e o controle popular na ação do governo;" 

Ocorre que diante da intensa polêmica acerca da publicidade governamental várias leis 
disciplinando o assunto têm sido publicadas, inclusive contemplando a mesma exigência de 
divulgação dos custos contida na propositura em análise. 

No âmbito federal encontram-se em tramitação vários projetos sobre o assunto na Câmara 
dos Deputados, apensados ao Projeto de Lei n° 3.894/2000, o qual disciplina a publicidade e 
propaganda dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário e entidades da administração 
indireta, dispondo em seu art. 13 que: "Toda a publicidade deverá constar em seu texto o 
valor de sua veiculação". 

O panorama acima delineado corrobora a necessidade de se buscar meios para que a 
publicidade efetuada no âmbito da Administração Pública seja avaliada pelos cidadãos, os 
quais, nesta situação terão efetivamente assegurado o seu direito de participação na gestão 
da coisa pública, e a propositura em análise mostra-se adequada para atingir tal intento. 
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Por outras palavras, a divulgação do custo da publicidade juntamente com a sua veiculação 
pode ser entendida como meio eficaz para se possibilitar o pleno acesso dos cidadãos a 
esta informação, já que a inserção de tais dados de modo global em complexos relatórios de 
prestação de contas, cuja compreensão não será imediata pela maior parcela da população, 
não atinge a transparência que se espera da Administração Pública. Corroborando este 
entendimento, registre-se que a Lei Federal n° 12.527/11, "Lei de Acesso à Informação", 
dispõe em seu art. 5° que "é dever do Estado garantir o direito de acesso à informação, que 
será franqueada, mediante procedimentos objetivos e ágeis, de forma transparente, clara e 
em linguagem de fácil compreensão". 

Convém salientar, outrossim, que o atendimento de tal exigência não enseja maiores 
dificuldades sob os prismas jurídico e operacional, considerando que em todos os casos a 
Administração já dispõe da informação a ser veiculada, ou seja, já sabe o custo de cada 
campanha publicitária e bastará inseri-lo e sua veiculação. 

Neste ponto, é oportuno registrar o posicionamento da doutrina acerca do princípio da 
publicidade e da participação dos cidadãos na gestão da coisa pública. O Prof. Adilson 
Abreu Dallari em parecer publicado na revista RDP n° 98, intitulado "A divulgação das 
atividades da Administração Pública" com muita propriedade aborda o tema: 

"Ora, titular do interesse público é o povo, o corpo social, a sociedade civil, 
em seu conjunto ou segmentada em entidades intermediárias 
(associações, sindicatos, etc.) e até mesmo representada por um único 
indivíduo, como no caso da Ação Popular. Por isso mesmo a coletividade 
tem o direito elementar de saber o que se passa na Administração Pública,  
e esta tem o correspondente dever de ser permeável, transparente,  
acessível. 

Outro princípio de raiz constitucional desenvolvido pela doutrina é o 
'princípio participativo'. ... 

Ora, para poder participar realmente dos atos de governo, o cidadão 
precisa ficar sabendo o que o governo está fazendo ou pretende fazer. ... 

Portanto, a pluralidade de fontes de informação sobre a atuação pública é 
fundamental, para que possa haver críticas, possibilidade de defesa e, 
também, oportunidade de evidenciar os êxitos e as conquistas da 
sociedade e dos governos democráticos. 
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Não pode haver abuso na atividade informativa oficial, pois isso atentaria 
contra a probidade da Administração. Para evitar abusos é que existem o 
controle político, exercido diretamente pelo Poder Legislativo, o controle 
econômico-financeiro exercido pelo Legislativo com auxílio do Tribunal de 
Contas, e o controle jurisdicional, exercitado pelo Poder Judiciário... ." 
(grifamos) 

Também ajuda a contextualizar a questão da publicidade e seus respectivos custos o trecho 
extraído do artigo intitulado "A propaganda governamental no diálogo entre Estado e 
Sociedade" (de autoria de Raquel Cavalcanti Ramos Machado, disponível na Internet: 
http://jus2.uol.com.br/doutrinaltexto.asp?id=12000,  acesso em 16/04/10), no qual a autora 
analisa o tema pela ótica do controle da publicidade: 

"Realmente, para que a população participe do debate político, e 
efetivamente detenha o poder na tomada de decisões de uma dada 
sociedade, é indispensável que disponha de elementos sobre a atuação da 
Administração. Assim, não há como dissociar direito de informação e 
democracia. 

E em uma democracia, o direito à informação é viabilizado pelo princípio 
da publicidade. Ao cidadão deve ser propiciado acesso aos dados que 
entender necessários a sua atuação enquanto agente político passivo. ... 

Realmente, já que o direito à informação está na base do direito à 
democracia, e já que não há informação sem linguagem adequada, muitas 
vezes a veiculação de informações por parte do Governo na mídia pode 
prestar relevante papel, principalmente considerando o diálogo com a 
população menos letrada ... 

não pode o Estado gastar mais com propaganda do que realizando os atos 
prestacionais e materiais que divulga, sobretudo no caso de propaganda 
institucional ... Do contrário, possibilitar divulgações mais dispendiosas do 
que a própria atuação é privilegiar a retórica em prejuízo de incrementos 
reais efetivos, o que possibilita o surgimento de uma democracia forjada, ... 

Dessa forma, assim como outrora a Ciência Jurídica avançou para 
possibilitar o controle da atuação estatal por meio de princípios, é preciso 
entender que a iuridicidade desses princípios tem por fim possibilitar a 
efetiva_ção do Estado Social. 
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É inteiramente retrógrado afirmar que referido controle viola a separação 
de Poderes. Afinal, quando Montes quieu apontou as formas de interseção 
entre poderes, o Estado não tinha a feição de agora. ... 

Ora, de nenhuma utilidade teria limitar constitucionalmente os gastos do 

Estado se, em verdade, a adequação desses gastos não fosse controlável 
por outro Poder, pois a cada dever jurídico deve corresponder a  
possibilidade de seu controle." (grifamos) 

Não obstante o até aqui exposto, é necessária a apresentação de um Substitutivo a fim de 
adequar a redação do texto da propositura a fim de que não incida em inconstitucionalidade. 

Primeiramente, deve ser registrado que a exigência de veiculação da justificativa para a 
realização da campanha publicitária não observa o princípio da razoabilidade pelo qual 
devem se pautar todos os atos do Poder Público, notadamente os legislativos (artigos 37, 
CF e 81 da LOM), na medida em que a motivação, ou seja, a justificativa para a veiculação 
de publicidade já deve constar do processo administrativo — de acesso público — referente à 
contratação do serviço publicitário. Ademais, cabe ao administrador decidir pela realização 
de campanha publicitária, no exercício da discricionariedade que lhe é conferida pelo 
ordenamento jurídico e que encontra seus limites traçados também neste ordenamento, 
sendo que eventuais abusos poderão ser coibidos pelas vias próprias. Acresça-se, ainda, 
que a imposição de tal exigência em relação ao Poder Executivo também acarreta, pelas 
mesmas razões elencadas, violação ao princípio da harmonia e independência entre os 
Poderes, consagrado no art. 2° da Constituição Federal. 

Igualmente, não há como ser mantido o disposto no art. 3°, que veda ao Município a 
celebração de contrato de publicidade seis meses antes do pleito eleitoral, em respeito aos 
princípios eleitorais e abuso do poder político. Tal norma teria por escopo preservar a 
igualdade de condições da disputa eleitoral, impedindo que os agentes políticos se 
valessem de seus cargos para, por meio de campanhas publicitárias supostamente 
institucionais, beneficiarem a si próprios ou a outros candidatos. Trata-se, portanto, de 
norma voltada, reflexamente, à regulação do processo eleitoral, tema para o qual o 
Município não detém competência legislativa, que foi reservada, no caso, privativamente à 
União, conforme art. 22, I, da Constituição Federal. Tanto é assim, que a Lei Federal n° 
9.504/97, que estabelece normas para as eleições, dispôs sobre a matéria vedando a 
publicidade nos três meses que antecedem o pleito, nos seguintes termos: 

Art. 73. São proibidas aos agentes públicos, servidores ou não, as seguintes 
condutas tendentes a afetar a igualdade de oportunidades entre candidatos nos 
pleitos eleitorais: 
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VI- Nos três meses que antecedem o pleito: 

b) Com exceção da propaganda de produtos e serviços que tenham 

concorrência no mercado, autorizar publicidade institucional dos atos, 
programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos federais, 
estaduais ou municipais, ou das respectivas entidades da administração indireta, 
salvo em caso de grave e urgente necessidade pública, assim reconhecida pela 
Justiça Eleitoral; 

Por fim, deve ser registrado que as empresas públicas e sociedades de economia mista, 
entidades que integram a administração indireta, não podem ser submetidas irrestritamente 
aos termos da propositura, pois quando tais entidades estão voltadas à exploração de 
atividade econômica não podem receber tratamento discriminatório em relação às demais 
empresas que atuem no seu segmento econômico, a teor do disposto no art. 173, § 1 0, II, da 
Constituição Federal. 

Para ser aprovada a proposta dependerá de voto favorável da maioria absoluta dos 
membros desta Casa, nos termos do art. 40, § 3 0 , XII, da Lei Orgânica do Município. 

Ante o exposto, na forma do Substitutivo que segue, somos PELA LEGALIDADE. 

SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO 
PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N°0301/13. 

Dispõe sobre a obrigatoriedade do Município de São 
Paulo de divulgar os custos de veiculação de 
publicidade e propaganda por todos os órgãos da 
Administração Pública Direta e Indireta, e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Os órgãos da administração pública direta, indireta e de qualquer dos Poderes do 
Município de São Paúlo ficam obrigados a divulgar os custos da veiculação de publicidade e 
propaganda institucional, inserida nos meios de comunicação. 

§ 1° Nos custos referidos no caput deste artigo serão incluídos os pagamentos referentes à 
criação, produção e demais despesas pertinentes à publicidade veiculada. 
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§ 2° A obrigatoriedade prevista no caput deste artigo não se aplica às entidades da 
administração indireta exercentes de atividade econômica quando a publicidade e 

propaganda institucional estiverem relacionadas a tal atividade. 

Art. 2° A divulgação dos gastos será veiculada na peça publicitária (mídia timpressa e 

eletrônica) e no site da Prefeitura com a indicação do nome da empresa de publicidade 
contratada, CNPJ, valor do contrato e período de veiculação. 

O Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
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PARECER 	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 

PROJETO DE LEI N° 0301/2013. 

Trata-se de Projeto de Lei de autoria dos Nobres Vereadores Ari ,  Friedenbachi e Ricardo 

Young que "dispõe sobre a obrigatoriedade do Município de São Paulo de divulgar os custos de 

veiculação de publicidade e propaganda por todos os órgãos da Administração Pública Direta e 

Indireta." 

A proposta tem o objetivo de tornar obrigatória, para todos os entes públicos do Município 

de São Paulo, a divulgação da justificativa sobre a necessidade de veiculação de publicidade e 

propaganda institucional, bem como seus respectivos custos. Nesta divulgação dos custos, 

deverão ser considerados pagamentos relacionados à criação, produção e demais despesas 

vinculadas à publicidade veiculada. Também há determinação, no projeto, para que estes gastos 

sejam disponibilizados por meio de peça publicitária — em mídia impressa e eletrônica — e nó 

sítio da prefeitura, indicando nome da empresa contratada, CNPJ, valor do contrato e resumo da 

justificativa sobre a necessidade. 

Ainda, de acordo com o projeto, fica estabelecido que será vedado à municipalidade 

firmar contrato de publicidade seis meses antes do pleito eleitoral, em respeito aos princípios 

eleitorais e abuso do poder político. 

Conforme a exposição de motivos que acompanha a proposta, "a presente propositura 

legislativa tem como objetivo dar transparência aos gastos dos contratos de publicidade e 

O 	propaganda firmados pela Prefeitura e impor limites no período que antecede o pleito eleitoral." 

A Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 

pela LEGALIDADE do projeto, na forma de SUBSTITUTIVO. 

Em vista do exposto e não deixando de considerar que qualquer tipo de ação que confira 

maior publicidade e transparência à atuação Estatal é bem vinda, a Comissão de Administração 

Pública é FAVORÁVEL ao projeto, nos termos do SUBSTITUTIVO da CCJLP. 

Sala da Comissão de Administração Públi 11 .0 o ci 

GILSON 

(i0:7111,1 
-4‘ 

CO' LCAMO 

17- RELCOM 
17- 01888/2013 
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Senhor Presidente: 

Ci‘l+il.ARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
• ...I 	',/ 	, 

• 

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que o Poder Executivo 
responda aos seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei n° 301/2013: 

1°) Qual a estimativa de gastos caso a propositura fosse implementada? 

2°) Qual a opinião do Executivo sobre o projeto? 

, 

Ver. Adilson Aadeu,  em 	/ 	/ 
laior %  

Senhor Presidente:- .  
Encaminho-lhe para as devidas providências. 

Ver. Robe Tripoli, em 	/ 	/ 
Presid te da Comissão 

, de Finanças e Orçamento 

Autorizo o encaminhamento nos termos do artigo 68 do Regimento Interno. 

Ver. José Américo, em  
Presidente 
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São Paulo, 07 de novembro de 2013. 

36- OF-SGP12 
36- 00557/20 13  

Senhor Prefeito, 

o 	 Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de 
Finanças e Orçamento, e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, solicito 
que nos envie subsídios ao Projeto de Lei n° 301/2013, de autoria dos 
Vereadores Ari Friedenbach e Ricardo Young, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade do Município de São Paulo de divulgar os custos de 
veiculação de publicidade e propaganda por todos os órgãos da 
Administração Pública Direta e Indireta, para que a Comissão possa emitir 
parecer a respeito. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

JOSÉ AMÉRICO 

O 	 Presidente 

Anexo: Fotocópia do pedido da Comissão solicitante. 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo. 
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São Paulo„de 1, .• 	de 2013. 

Ref.: OF-SGP 12 n° 0557/2013 

Senhor Presidente 

Folha n° 	 de 

Proc e sso n()ex — -Nç:; 1  

Car en Cristina Malavazzi 
Ri-. 11.197 -SGP-12 

15- DOCF2C 

15- G0895/2013 

Reportando-me ao ofício epigrafado, em atenção ao 

pedido de envio de subsídios formulado pela Comissão de Finanças e 

Orçamento, relativo ao Projeto de Lei n° 301/13, de autoria dos Vereadores Ari 

Friedenbach e Ricardo Young, encaminho a essa Presidência, por cópia, as 

informações oferecidas pelo órgão competente, no sentido da inviabilidade da 

proposta. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 

protestos de apreço e consideração. 

ROBERTO NÁMI GARIBE FILHO 
Respondendo Pelo cargo de 

Secretário do Governo Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ AMÉRICO DIAS 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

nvi 
JAM/MTGS/Icgs 
Regg 301-13 



ç \r,.,0o- 
x 	. 

, 
, / 
der Augsto Pimenta 
upervjsor - SGP. 22 • 

I f3EF: 10.860 

.• 

Vinícitis Moreira do Nascimento 
RF. 11.261 



PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

Folha n° 	
de 

Pcncese,  nr'51‘ 
Malavazzi 

RF. li.197 - SGP-12 

São Paulo, 3 de dezembro de 2013. 

II. Dra. June Alberici de Mello, 

joana 051rc 'l'ura deftineza 
RF: 747.512.8 

Assistente Técnico II 

Após análise de Vossa solicitação, à vista da necessidade de subsídios desta Secretaria Executiva 

de Comunicação no que se refere ao Projeto de Lei n°301/13, de autoria do Legislativo, manifesto-

me nos seguintes termos: 

Esta Secretaria Executiva de Comunicação pronuncia-se no sentido de vetar o texto em comento, 

ante suas preleções, bem como, por ferir os princípios estabelecidos no Decreto n° 53.751, onde 

há a intenção de diminuição de custos da Administração Pública, fato este que esta Secretaria 

Executiva de Comunicação vem se empenhando muito para o devido cumprimento. 

Por oportuno, cumpre a esta SECOM manifestar-se no sentido de que o presente PL encontra 

bastante semelhança com o Projeto de Lei n° 215/10 outrora recebido. 

Não obstante, a atividade publicitária desta Pasta inclui a elaboração de planos, sua produção (em 

peças gráficas, radiofônicas, televisivas e outras) e na compra de espaços comercializados por 

veículos de comunicação. 

O Uma campanha publicitária traz em si algumas variáveis e, dependendo do objetivo final, do 

público a ser atingido e da intensidade que se deseja dar à mensagem, acarreta na compra de 

espaços dos veículos de mídia em diferentes horários, dias e formatos. Por vezes, dentro da 

mesma campanha e no mesmo veículo a peça publicitária pode ser veiculada em diferentes 

programas, horários e formatos. 

A atividade publicitária no Brasil é regulamentada a nível federal, inclusive recentemente foi 

aprovada a lei 12.232/2010, que, a nosso juízo já trata dos assuntos em tela, assim como o artigo 

118 da Lei Orgânica do Município de São Paulo e a Lei n° 13.226/2001. 
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A divulgação de investimentos efetivados por esta SECOM para publicidade de atos e ofícios da 

Municipalidade são disponibilizados nos canais estabelecidos na Legislação em vigência, tais 

como: a publicidade de dados na Internet no sítio www.prefeitura.sp.gov.br ; a publicação semestral 

pela Câmara Municipal dos orçamentos de gastos com publicidade; pelas respostas às demandas 

da Lei de Acesso à informação, etc... 

Diante do esposado, nos parece que, do ponto de vista legal e prático o presente projeto de Lei, 

assim como o anteriormente recebido Projeto de Lei n° 215/10 pouco acrescenta nos termos de 

transparência (em se admitindo os mecanismos já existentes), ou seja, cria uma regra diferente 

para a cidade de São Paulo em face ao resto do País e acarreta um aumento exorbitante de 

recursos a serem despendidos na produção das peças a serem veiculadas. 

Por oportuno, esta Secretaria manifesta sua crítica ao pretendido no presente PL, haja vista que, 

ao contratarmos agências de publicidade para execução de referidos serviços de publicidade, 

estes incluem a realização de negociação para melhor aproveitamento do erário da Pasta, com 

obtenção de percentuais favoráveis de descontos nos valores de cada veículo que, em sendo 

estes divulgados durante as campanhas feririam o princípio do direito econômico que concerne nos 

descontos e negociações a cada cliente de acordo com o interesse de ambos. Certamente os 

veículos não permitirão que seus concorrentes tenham conhecimento de suas negociações e qual 

valor fora finalmente ofertado para cada campanha oferecida. 

Já no tocante aos custos para a prática do pretendido cumpre salientar que não há previsão 

orçamentária neta SECOM para a execução do PL em tela no ano vigente. 

Conclui-se que o pretendido no PL 301/13 certamente gerará custos para a Secretaria Executiva 

de Comunicação, ensejará reações por parte das entidades reguladoras do mercado, trará 

desequilíbrio para o sistema publicitário nacional na medida em que o restante do País não pratica 

tal sistemática; sendo alto o risco dos veículos de comunicação ingressarem na Justiça contra a 

medida ora proposta, ou simplesmente recusarem-se a veicular publicidade da Prefeitura de São 

Paulo, privando-nos do espaço para prestação de contas junto à população. 
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Por tudo o exposto, reiteramos nosso encaminhamento no sentido do Sr. Prefeito VETAR o 

presente Projeto de Lei assim como vetou o PL 215/10. 

Na oportunidade apresento meu protesto de consideração e apreço. 

Atenciosamente, 

NUNZIO BR.  IGUGLIO FILHO. 

O Secretário Exebutivo .  de Comunicação 

FAIÉOLA SENEOR BARBOSA DE MELLO 

Assessora Jurídica — SECOM/GAB 

OAB/SP 166.346 

À 

SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL 

Assessoria Especial — SGM/ATL - Chefia 

Dra. June Alberici de Mello o 
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PARECER N2 	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 
PROJETO DE LEI N2  301/2013 

O presente projeto de lei, de autoria dos nobres Vereadores Ari Friedenbach e 
Ricardo Young, dispõe sobre a obrigatoriedade do Município de São Paulo de divulgar 
os custos de veiculação de publicidade e propaganda por todos os órgãos da 
Administração Pública Direta e Indireta. Nos referidos custos serão incluídos os 
pagamentos referentes à criação, produção e demais despesas pertinentes à 
publicidade veiculada. Determina que a divulgação dos gastos será veiculada na peça 
publicitária (mídia impressa e eletrônica) e no site da Prefeitura com a indicação do 
nome da empresa de publicidade contratada, CNPJ, valor do contrato e período de 
veiculação, com uma breve justificativa da necessidade da citada contratação. 
Determina ainda a propositura que será vedado ao Município firmar contrato de 
publicidade seis meses antes do pleito eleitoral, em respeito aos princípios eleitorais e 
abuso do poder político. Na justificativa, os nobres autores ressaltam que "a presente 
propositura legislativa tem como objetivo dar transparência aos gastos dos contratos 
de publicidade e propaganda firmados pela Prefeitura e impor limites no período que 
antecede o pleito eleitoral". 

A douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 
apresentou substitutivo, visando "adequar a redação do texto da propositura a fim de 
que não incida em inconstitucionalidade". 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, porquanto as despesas para sua 
execução correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer, nos termos do substitutivo da Comissão de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em C keS,..\ r ."\, 

Ver. Milton Leite 
Preside te 

Ver. Adilàri,Am'adeu 
Relàfor., 
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termos do artigo 275 do Regimento Interno. 
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